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Ativiôaàes ôo IHGP em 2007 
Quarel1ta a110S ôe ativiôaôe{ 

Em 2007, o lnstilUto Hls!óríco e Geogrãfíco de Piracicaba, sob 
a presidêncla de Paulo CeLso Bassení, continuou o trabalho de ofga~ 
nização e idenlificaçf30 de seu acervo, em especial dos jornais Gazett.1 
de Piracicaba '3 Jmn2\1 de Pir:y.,:ic3ba Para tal, foi imp8t1an(o a intei­
venção de est8giârios do Curso de História da Unimep. Esse trabaltio 
sera fundamental parti o reinicio d8 digiiaHzação dos exemplares mais 
antigos dos dOIs jornais. Realizamos também o levantamento patrimo­
nial do Insliluto. provemos algumas reformas em nossas salas e ins­
talamos dois computadores em nosSa biblioteca, ambos conectados à 
internet que potlern ser utilizados peles pesquisadores. 

O lHGP apoiou a publicRÇão de obras de grande imporlância para 
a cultura e fi hk,l6ria da cidade de Piracicaba. Destacamos o lançamento 
do romance hislórico Enconlro das aguôs de Marly Therezinha Germano 
Perdn, edição comemorativa aos 240 anos de fundação de Piracicaba em 
parceria com fi Prefeitura Municipal/Secretaria da Ação Cultural. 

O ano representOU o marcO de entrada do Instituo no ITH.Jndo 
da rede mundial de computadores com o !ançamento de nosso sUe 
(\'JWw.íhgp,org,br), que disponibiliza uma grande quantidade de infor­
mações e docuIl1Emlos a respeito de Piracicaba e região, O site contem 
a relação de publicações do IHGP (livros, revislas) e uma exposição 
virtual de fotos de Piracicaba. 

Quanto â Revista, inrornlamos que olJtivernos o ISSN (lnternatio­
nal S1andard Serial Number) junto ao Centro Brasileiro do lSSN do Institu­
to Brasileiro de Ciência e Tecnologia - !8ICT. Sendo assim. nosso periódi­
co está, agora, Indexado i;lternadonalrnente como revista c1enlinca, 

Por fim. lembmmos que, em 2D07, Q lHGP comemora qua­
renla ônos :j{~ .,::i:;ténda. C:::oslarí8Hlos ele m8níf~s1Ar r:ossa gratidão e 
recoflnecÜn;3lil(1 !)'."l ")(;("; 8q:'lGles que conlribl,l\fDnl ['fllB sua rnanu­
ter;çi3o,q SBlJ dr.>"'A;1'hilvlrPBnio, comp dire!(ln:~.s OI! ~::OH10 col,Rb0n:lrlores 
e assodadm;. Sern Pi par1idpaçBo (ie:;ses Flbnegado$, a história de Pi­
racicaba talvez não 1'u(j~sse ser conhecida. 

A Diretoria 



Memória} História: 

Em Busca 00 Munoo 


posslvel 00 Engenho/usina 

Monte Alegre} Piracicaba 


Neide Marcondes1 

RESUMO 

Nesta presente análise/memória está em questão a proprie~ 
dade rurar piracicabana, a antiga Fazenda e depois Eligenho/Usína 
Monte Alegre. O ressaltar que estamos em novos tempos, está de­
monstrado na desativação, descaracterização e destruição de parte 
da propriedade. Na aquarela do século XIX, do artista Miguel Dutra, 
o Miguelzinho, denominada A Fazenda na margem esquerda do rio 
Piracicaba, domínio do Visconde de Monte Alegre, 1845, pode-se vi­
sualizar. neste documento iconográfico, o cenário de um mundo real, 
que permite rever monumentos e enlorno, demonstrando um passado 
revisitado para um mundo possível, que pode ser resgatado, 

Palavras-chaves 
Propriedade Rural, Monumento, Engenho/Usina Monte Alegre, 

Património Passado Revisitado, Mundo Possivel. 

."à procura do Engenho". 

Era uma tarde nublada do ano de 2003, quando 
então, solitária, retomei ao sítio da então Usina Mon~ 
te Alegre, Nada se via, bruma e nevoeiro rodeavam a 
propriedade, Mas, acaso ali estariam os antigos edi* 
ficioslruinas? Adentrei a estrada, naquele momento, 
recordando-me de I\atka - O Castelo: como cllegar às 
antigas construções que lá não mais se avislavam do 
be!vedere, com parapeitos de ferro trabalhado, como 
as tinha v;sitado e documentado em 1979? A sensa~ 
ção de procura parece ter sido a mesma da persona~ 
gem K.. assim como a angústia de encontrar aquela 
cena /a degenerada e desfeita, que em outros tempos, 
de vida e esplendor, eu registrara, 

1 Professora Livre Docente 

e Titular de História e Teoria 

da Arte dfl UNESP. 



Com consciência do passado e visão clara das decisões to­
madas, são percebidas as mais significativas estruturas no tempo, no 
espaço e na cultura. Nem sempre o acervo histórico-artistico recebe 
interpretação significativa no meio da população que o utiliza; é raro 
grupos sociais respeitarem o trabalho acumulado que se encontra 
numa vila construída em outros tempos, no casa rio e nos espaços das 
propriedades rurais. 

A história da arquitetura paulista não tem a ressonância da per­
nambucana, da baiana ou da mineira. De modo geral pode-se mesmo 
notar que a arquitetura rural paulista mereceu de poucos estudiosos 
uma análise mais rigorosa e sistemática. Eno setor da arquitetura ru­
ral, desde a mais simples construção secundária do programa de uma 
propriedade até as casas-sede, que se impõe a lradicionalidade da 
construção paulista. O monumento é inseparável do meio onde se en­
contra. Estudá-lo no espaço em que está inserido e analisar a significa­
ção cultural que adquiriu no decorrer do tempo é relacionar arquitetura 
com o contexto global da cultura. 

Uma estrutura econômica, fundamentalmente agrária, desen­
volveu tipos característicos de propriedade rural em diferentes regiões 
do Brasil. Essa estrutura, inicialmente ligada ao escravismo e depois 
ao trabalho do colono, conferiu ao fazendeiro do centro-oeste paulista 
características definidas. 

O interesse pelo tema levou-me a um estudo acadêmico, his­
tórico da arquitetura rural, sua urbanização e trabalho, cuja abordagem 
está contida no tema Fazendas, Engenhos e Usinas. Piracicaba, sé­
culo XIX, que está documentado e analisado, visando á publicação de 
um livro. 

Nesta presente análise/memória está em questão a propriedade 
rural piracicaba na, a antiga fazenda e, depois, o Engenho Monte Alegre. 

Cumpre destacar que os engenhos-usinas de São Paulo foram 
divididos segundo sua operação e rendimento. Entre os chamados de 
dupla pressão seca e de maior rendimento foram considerados: o En­
genho Central de Piracicaba, o de Monte Alegre, o Indaiá, o da Vila 
Raffard e o de Lorena. 

Monte Alegre desenvolveu-se pouco a pouco como engenho/ 
usina, improvisado com aparelhos das engenhocas, mais duas mo­
endas. Foi comprado dos herdeiros da Fazenda do Marquês de Mon­
te Alegre e de parte da sesmaria de Carlos Bartholomeu de Arruda 
(Cartório do 1° Oficio de Piracicaba. Registro de Imóveis): em 1887, o 
Engenho já produzia de 8.000 a 10.000 arrobas de açúcar. 

Em 1819, a propriedade do Marquês de Monte Alegre, Luiz 
Antônio de Souza Barros, situada à margem esquerda do rio Piraci­
caba, e aproximadamente a seis quilômetros do centro da cidade, foi 
avaliada em 10:822$160, contendo toda a "vasta terra, 24 escravos, 
casa de engenho, casa de purgar, ::;enzalas, monjolo, otaria para te­
lhas, alambique, três caldeiras de whe, duas rocas, dois novilhos, dois 
bois" (Piracicaba Antiga, vol.VI, sid). 

A sociedade formada por Indalécio de Camargo Penteado e 
Joaquim Rodrigues do Amaral, em 1889, com um empréstimo bancá­
rio, remodela o antigo Engenho. Pertenciam então ao Engenho, num 



lolal de 2.228 hectares, 856 hectares de mala, 500 hectares plantados 
de cana, 622 hectares prontos para plantar. 

Para o transporte de cana de fazendas até O Engenho, exis­
tiam alguns quilômetros de estrada de ferro, com uma locomotiva e 
alguns vagões. A maior parte da cana chegava em grandes carros, 
puxados por seis mulas, carregando perto de 1.500 quilos do vegetal. 
Monte Alegre era um engenho pequeno em relação à grande extensão 
de plantações de cana e dos compromissos com os fornecedores. 

Em 1890. a usina reúne as atividades agrícolas e industriais, 
forma o seu latifúndio, aplicando métodos agrícolas tradicionais e crian­
do no colono a consciência de fornecedores de cana. 

Aparece o tipo socIal empreendedor e dominador: O' usineiro, 
que nada tem a ver com a figura do senhor de engenho ou a do dono 
de fazenda. O usineiro é homem da cidade, industrial, represenfan!e da 
burguesia urbana. No caso dos engenhos~usinas. as famílias trabalha­
doras, em sua maiona italianas, eram integradas por colonos pagos por 
peso de cana entregue: a administração não se preocupava com o sis­
tema pelo qual eles cultivavam a terra. A utilização de colonos era uma 
imposição do próprio estágio de desenvolvimento da lavoura cana vieira 
paulista, num período no qual a mecanização agrícola era incipiente e 
mantinha trabalhadores fIXOS nas empresas duranle lodo o ano. 

Em 1901, a Monle Alegre possuia duas moendas horizontais a 
vapor, três caldeiras geradoras de vapor, uma chaminé de tijolo, dois 
fillros para caldo e xarope, duas bombas de ar para os mesmos, res­
friadeiras para massa cozida, seis turbinas Five-Uttle, uma moenda 
para açúcar, dois alambiques, oficina para reparações, estrada de fer­
ro bitola 60 em. uma locomotiva e alguns vagões. 

Na terceira década do século XX, em 1938, a ação do empre­
sário Pedro Morgantl consegue novamente juntar as antigas proprle~ 
dades que pertenceram ao Senador Vergueiro e ao Brigadeiro luíz 
Antônio de Souza, em anos da primeira metade do século XIX (Elias 
Netto. 2003). 

A Usina Monte Alegre, ainda no século XX (1965), era uma co­
munidade rural organizada, com aproximadamente 1.709 moradores 
da própria Usina e 1.169 provenientes de outras fazendas do municí­
pio. Foi formado o bairro de Monte Alegre, que contava com condições 
comunitárias de educação, saúde e lazer, 

Os moradores de Monte Alegre dispunham de pequenas ca­
sas, onde se abrigaram os antigos colonos, de casas recém constru~ 
idas, de armazéns, padaria, farmácia, barbearia, torrefação de café, 
bar, cinema e, até mesmo, pensão. 

O Grupo Escolar Marquês de Monte Alegre foi inaugurado no 
dia 7 de fevereiro de 1927. Foi conslruida, em 1936, a Capela em 
homenagem a São Pedro e, em 1937, no alto da colina, a Igreja SM 
Pedro, que acompanhava "o mesmo estilo da Igreja de São Frediano, 
de Lucca" (Elias Netto, 2003, p.241). A pintura da Igreja ficou a cargo 
do então chamado "pintor de paredes". Anlônio VolpL O artista leve o 
auxilio de dois pedreiros da Usina. 

Em 1953 é implantada, no local, uma fábrica de papel e celu­
lose. 



o império Morgantl, no entanto, entra em decadência. 
Os novos proprietários, em 1981, são da família Silva Gordo 

(Refinaria Paulista), 
A partir de 1982, a Usina, já incorporada à Indústria de Pa­

pei Simão SA, passa a negociar com a Volorantim Celulose e Papel 
(VCP), da família Ermírio de Moraes, "São novos tempos: "." (Elias 
Netto, 2003, p.242). 

Sim. são novos tempos, tempos de reflexão, que me levaram, 
nesla primeira década do século XXI, ii volta do estudo e registro da 
documentação da majestosa propriedade rural - Fazenda, Engenho, 
Usina Monte Alegre. 

Aprocura dos edifícios fabris, encontrej~os plenamente desa­
tivados, descaracterizados; o espaço do comércio, farmácia, empório 
estão em processo de deterioração. 

Foi mantida a urbanização central, com o prédio da Escola. a 
casa do Administrador e, no alto da colina, a Igreja e algumas casas de 
moradia. Assim está hoje o Bairro Monte Alegre; mutações e deslrui­
ções arquiteiônícas e urbanísticas são o sinal dos tempos. 

Esta reflexão levou~me a investigar a documentação iconográ­
fica e visitar o catálogo de aquarelas do século XIX, de Miguel Arcanjo 
Benicio de Assunção Dutra, o Miguelzinho, calálogo já publicado pelo 
Museu de Arte de São Paulo, em 1981, com texto de Selembrino Petri. 

A documentação iconográfica em aquarelas do artista ficou 
muito tempo no esquecimento, mas deixou registrados aspectos da 
cidade de São Paulo e do interior paulista do século XIX. 

Miguelzinho nasceu em lIu, a 15 de agosto de 1810, e faleceu 
em Piracicaba a 22 de abril de 1875, Durante 30 anos trabalhou em 
Piracicaba como ourives. pintor, escultor, músico, organista. Seu fana­
tismo era dedicar-se à caridade ao próximo. 

O álbum Miguel Du/ra, o poliédrico arlis/a paulista, conta com 
aquarelas que retratam a vida citadina e rural, fazendas, vilas, em esti­
lo plástico, com a poeticidade quase de um naif. Entre as de Piracica­
ba, apresenta/representa: Fazenda na margem esquerda, domínio do 
Visconde de Monte Alegre, 1845, uma aquarela sobre papel, medindo 
27,4 em. por 44,5 em. 

Em cores claras, azuis, cinzas, sépia. Dcre e branco: árvores. 
um tanto surrealistas. rodeiam a Fazenda, com casa~sede, casas de 
colonos, pátio com sino, cercas e estábulos com animais de grande 
porte. Cena piloresca de uma fazenda, envolvida por um entorno de 
rio, plantações e montanhas. 

O programa rural e o partido arquitetõnico paulista, no século 
XIX, na região de Piracicaba, interpretados no texto que dará origem 
a livro, sofreram transformações. A agroindústria conferiu novas for­
mas aos espaços e foi fator determinante na formação do programa 
das propriedades. As mudanças sócio-culturais interferiram e mesmo 
desativaram o sistema e meios construtivos. assim como a função dos 
espaços e as soluções plásticas das moradas. 

O cenário atual exigíu mudanças e transformações no meio 
ambiente e percebe-se que a memória regional hIstórica e iconogrâfi~ 



ca tende a mais uma inscrição: aqui jazem as formas de um passado 
recente. 

Especialmente referente à Usina Monte Alegre, hoje, nestes 
tempos hiper modernos, totalmente descaracterizada e deslruída no 
seu aspecto fabril e destituida da sua primitiva função, é significativo 
adentrar para a abordagem da lógica modal e levar o othar, pensamen­
to e a interpretação na obra de Miguelzlnho como aquele 

Ax =mundo real> Fazenda na margem do rio Piracicaba, 
domínio do Visconde de Monte Alegre, 1845 (legenda do próprio 
Miguel Dutra) 

e constituir 
Ay =mundo possivet: que permite rever monumentos, os 

que restam, os que estão conservados em documentos de arquivos 
e propôem um mundo de emoções que permite recompor ambientes, 
características de mundos destruídos: formas arquitetônicas dos espa~ 
ços, dos costumes e parte de tudo que condiz organizar os aspectos 
da vida de um passado pronto para ser revisilado e reconstituído; a 
memória de um Mundo Reat , aquele mundo do passado para um 
mundo a ser possível, Mundo do Futuro. 
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Quarroo a Feôentina Ganba 
Foros ôe Ciôaôania 

Raimundo Donato do Prado Ribeiro' 

RESUMO 

o artigo aborda o processo de criação do Cemitério da Sau­
dade em Piracicaba no século XIX, destacando as representações dos 
saberes higiênicos presentes na documentação e fontes do período. 
Intenta ainda, articular esse evento com os debates mais gerais eXIs­
tentes no Brasil desse período. 

Palavras~chave: 

Representações, Saberes Higiênicos, Piracicaba 

o titulo deste artigo remete à manifestação do vereador Fran­
cisco Ferraz de Arruda em discurso na Câmara ao indignar-se com 
os registros freqUentes e preocupantes relativos aos maus cheiros do 
cemitério, até então existente na região central da então Vila Nova 
Constituiçào:'\ que atraiam cães e corvos em demasia. Corria o ano de 
1855'. 

Essa frase evidencia de imediato a associação dessa preocu~ 
pação com os debates postos pelos saberes higienistas que ganham 
corpo no decurso do século XIX também nesse local. Ainda que o 
cemitério seja um objeto de estudos pouco visitado quando se trata de 
investigações acerca das concepções de cidade produzidas no século 
XIX, temos que nesse espaço operam-se mudanças significativas nas 
relações dos vivos com os mortos. Essas propostas de intervenções 
no espaço, mais do que afastar os mortos, pensaram e responderam 
às demandas da cidade moderna e aos dlferentes desafios que ela 
trazia, Ainda que esses saberes apresentassem os remédios para uma 
cidade sadia, não tinham nenhuma teoria sobre as doenças. 

A indignação expressa pelo vereador Ferraz de Arruda traduz 
em certa medida a investida higiênica na regulamentação dos espaços 
da cidade e a revelada associação com uma dada idéia de civi~ização 
pautada na razão da ordem, da moral, da limpeza e da saúde como 
principios públicos. Vendo no espaço sagrado do morto o vetor de con­

1 Pwfessor do Curso de 
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2 1{) de AgoSlO de 1767. 
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laminação do ar através dos miasmas, o saber higiênico propunha uma 
reordenação da relação com a vida, "civilizando" espaços e costumes, 
Transferindo os mortos do meio dos VIvos, destinando"'Üs a cemitéríos 
extramuros, civilizava-se os hábitos. dessacralizava-se a morte e edu­
cava-se os sentidos. 

A remoção dos cemitérios, justificada pelos higienislas como 
um dos fatores primordiais para a manutenção da vida nas cidades, 
sofrerá uma série de manifestações por parte da população citadina. 
Reivindicando ou resistindo ao discurso higiênico, o que se visualiza 
é um novo enquadramento espacial das cídades e a higíenízação das 
relações sociais nos finais do século XVIII e inícios dos XIX, como po­
demos observar em Reis: 

Os funerais de oulrora, e em particular os enterros 
nas Igrejas, revelam enorme preocupação de nossos 
antepassados com seus próprios cadáveres e os ca­
dáveres de seus mortos, Por razões diferentes. os 
médicos { .. .J se preocupavam com o mesmo objeto, 
Eles viam os enterros dentro dos templos e mesmo 
denlro da cidade, além de outros costumes funerá­
rios, como altamente prejudiciais à saúde dos vivos. 
Monos e vivos deviam ficar separados. A novidade 
vinha da Europa, e foi divulgada no Brasil indepen­
dente por meio de uma campanha que fazia da opi­
nião dos higienistas o testemunho da civilização. { ... ] 
Os legisladores seguiram os doutores, procurando 
reordenar o espaço ocupado pelo molto na socíe~ 
dade, estabelecendo uma nova geografia urbana da 
relação entre mortos e vivos4• 

Se a fala do nosso vereador em meados do século XIX respal­
da por um lado a preocupação com a saúde pública e exlerna preocu­
pação com o suposto vetor da ameaça, por outro lado, apenas para 
registrar, encontramos verdadeiros levantes em outros momentos j an­
teriores a esse século, reativos â políticas de díscíplínar e ordenar os 
enterramentos. São exemplos, a proposta o fechamento e remoção do 
CimiMre das lnnocents nos finais do século XVIII em Paris na França 
e, também, na Bahia de 1836 no episódio conhecido por Cemiterada, 
ainda que outras questões também tangenciassem tal revolta.!> 

A criação do Cemitério da Saudade de Piracicaba não produziu 
situações violentas como as experiências mencionadas anteriormente, 
mas inseriu~se no interior dos debates que vinculavam uma nova sen~ 
síbilídade em relação ao espaço público como ensejo de civilização e 
progresso. 

O registro da preocupada indignação do nosso vereador apon­
ta apenas uma das facetas do processo de criação do cemitério da 
Saudade. Pois essa questão não era nova naquela casa, como registra 
a Ata da Câmara Municipal de 04 de março de 1829 quanto ã preocu­
pação com a criação de um novo cemitério para a cidade. 
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De 1829 a 1855 são alguns bons anos e oulros mais pela fren­
te alé a criação do cemitério da Saudade. Levar-se-à quase cinqüenla 
anos para a criação do Cemitério da Saudade. Se a leitura deste fato 
dirigír~se para além das questões burocráticas, pOdemos inferir a exís~ 
tência de resistêncra em relação à presença de cemitérios lntramuros, 
bem como à remoção ou â criação de cemitérios extra~muros, A partir 
destes movimentos mais gerais que presentificam a criação ou recriaM 
ção das cidades, buscamos o processo de inserção desses embates 
na lrajetória que leva a criação do Cemitério da Saudade de Piracica· 
ba: de 1829, quando mencionado o espaço cemitério pela primeira vez 
enquanto "defeito- presenle no interior da "Vila Nova da Constituição·, 
a sua "inauguração" em 1872. 

Para a historiadora Theodoro podemos identificar no Brasil do 
século XVlII uma tentativa do Estado em intervir, mesmo que lenta­
mente, na organização da cidade, ou seja. identifica que, nos dois pri­
meiros séculos da história do Brasil, a constiluiç:3o das vilas deu-se em 
função de interesses privados, e as mudanças em curso naquele sécu­
lo, engendraram uma nova organização urbana e o Estado instituiu-se 
como gestor dos interesses publicos. Momento em que foi criada uma 
série de lugares públicos (largos, praças, ruas, etc.) onde, nas patavras 
de Janice Theodoro, os colonos írão exercitar-se para se tornarem ho­
mens civilizados - policiados, como se dizia no século XVIII - capa­
zes de viver na urbe, Neste sentido, nos finais do século XVII1 e inícios 
do XIX, as Câmaras, baseadas na formulação de Posturas, passam 
a organizar, nonnatizar e padronizar critérios quanto a urbanfzaçáo, 
fundamentadas na idéia de que os problemas da coletividade cabem 
ao Estado resolver, administrando o espaço da cidade.' 

A criação de um novo Cemitério que guardasse respeito às no­
vas normas cívílízadoras não foi a única preocupação daquele momen­
to com a saúde pública. Podemos ainda encontrar relatos bastante sjg~ 
nificativos desses impasses e intervenções postos pela diferenciação 
e ordenação dos corpos no interior da cidade e que deveriam nortear o 
convívio citadino. Como exemplo. citamos as intervenções dessa Câ­
mara procurando assegurar, através da normatização com penaliza­
ções, o uso de vacina (pus vacíníco) pela população; regulamentar a 
limpeza das ruas; retirar animais do melo dos homens; administrar o 
fiuxo do mercado dentre outras ações. 

Nessa perspectiva, a criação do Cemitério da Saudade em Pi­
racicaba nos possíbilita conhecer uma das possíveis, e pouco trabalha~ 
da, formas de apropriação dos saberes higiênicos. A investida higiêni­
ca na regulamentação dos cemitérios reafirma o projeto de uma cidade 
que deveria nortear-se peja razão da ordem e da limpeza, colocando­
as como questões de interesse público, isto é, caberá ao Estado, atra­
vés de legislações, arbitrar os espaços dos vivos e dos mortos. 

Os embates em torno da criação desse Cemitério apenas ini· 
ciaram~se em 1829, mas fOI necessário quase meio século para, de 
falo, a cidade dispor de um cemitério extramuros. A remoção dos cemi­
térios estava diretamente ligada á linha de pensamento dos pensado­
res e médicos do século XVIII. como Lamarck e Étienne Saint·Hillaire, 
defensores da idéia de que o meio ambiente era considerado ores'" 

6 THEODORO. Janlce T. 
~Rituais Urbanos' In: Memó­
na, 1979, pp, 44~57. 
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ponsável principal pela saúde do corpo social e, ao mesmo tempo, de 
cada individuo, dai as estratégias de circulação e diferenciação. 

As propostas de cemitérios extramuros, conforme apresentado 
por Roberto Machado et alii., estão presentes noS discursos médicos 
desde 1798, nas legislações e Posturas do Estado, na Carta Régia 
de 1801 - que proibe o enterro nas igrejas e ordena a construção de 
cemitérios -, na Portaria do Imperador de 1825 - que identifica insa­
lubridade nas formas de sepuUamento que eram de uso no Rio e no 
Código de Posturas da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, sendo 
que ela não apenas faz indicações sobre cemitérios e enterros, mas 
procura normatizá-los. com a exigência de atestado de óbito, o estabe­
lecimento de profundidade da cova, proibição de cemitérios nas igrejas 
e conventos, etc.? 

Os documentos da Câmara da Vila de Constituição serão 
posteriormente trabalhados, mas podemos adiantar que uma série de 
entraves ocorreram para o prolelamento da criação do cemitério extra­
muros. Se em 182.9 iniciam-se os debates, apenas em 1857 a Câmara 
aprovou a transferência dos sepultamentos para alem-muros da cida­
de, iniciando-se sua construção em fevereiro de 1858, mas a jnaugu~ 
ração sô se deu em 1872. Ao buscar legislar sobre os cemitérios, o 
Estado, mais do que publicizar a questão da fedentina dos cemitérios, 
a transrorma em foro de cidadania. 

Os relatos das atas e correspondências da Câmara, das Pos­
turas e dos viajantes, possibilitam-nos captar o olhar do "outro" sobre 
a cidade, que nem sempre corresponde ao olhar de seus habitantes. 
Nem por isso, a preocupação de uma cidade estruturada na ordem, 
pré~condição para o progresso da cidade--organísmo, deixa de estar 
presente na apologia da cidade asséptica. A emergência dessa pro­
dução, afirmando ou contrariando, preocupava~se sobremaneira em 
não macular a civilização. Afinal, fedentina, doenças e martos "deso­
cupados" não combinavam nem um pouco com a ídéia de progresso. 
Neste sentido, os cemitérios traziam a fedentina, as doenças e exibia 
a improdutividade dos mortos, tornando desprovida de razão suas pre­
senças entre os vivos. 

Além de problemas com o cemitérto no interior da cidade, Pira­
cicaba viveu, no século XIX. sempre na eminênda de um grande surto 
epidêmíco. Carente de uma série de aparelhos higiênicos, a cidade 
viveu a ansiedade de ser identificada com a civilização e, ao mesmo 
tempo, com práticas tidas como bárbaras: muitas habitações sem ba­
nheiros que obrigavam práticas no mínimo curiosas, como o transporte 
das defecaçôes produzidas no presidia em barril destapado levado por 
um faxineiro através da cidade afim de ser despejado no riacho Itape­
va; sem agua canalizada, esgoto. coleta de lixo. etc,ll, 

Elevada a condição de Vila, em 1821, a Freguesia de Piraci­
caba, com o nome de Vila Nova da Constituição, não ficou alheia á 
questão dos cemitérios no interior do espaço urbano. 

O primeiro cemitério de Piracicaba encontrava-se na margem 
díreita do rio e deve ter servido para o enterramento dos pioneiros da 
cidade, Supostamente, o cemitério funcionou até 1830, quando a majo~ 
ria da população transfenu-se para o lado esquerdo do rio, passando 



servir de referência aos sepultamentos a Matriz da Vila, Tanio Vitti~ 
quanto Guerra1& identificaram a existênda de um cemilério onde hoje 
[ocaliza~se a praça Tibiriçé e a Escola Morais Barros que, conforme 
veremos. é para onde se dirigem as ingerências públicas e os atritos 
com a Igreja local no processo de constituição do Cemitério, publico. 
da Saudade. Um outro, privativo, da Irmandade de Nossa Senhora da 
Boa Morte, fundada por Miguel Arcanjo 8enicio Dutra. considerado o 
preferido da elite piracicabana. funcionou até a década de 1870 e pos­
teriormente foi ocupado pelo Educandário das Irmãs de São José". 

Apesar da centralização do poder decisório no Brasil, no século 
XIX, podemos identificar nas Câmaras de Vereadores das cidades os 
embates postos pelo crescente componente hígtênico, Se não repre~ 
sentativos em termos classistas, consideramos que nos vários emba~ 
tes e nas pautas levadas à Câmara Municfpal de Piracicaba estiveram 
presenUficadas as diversas representações em lorno da higíenização 
ou as reações à ela, haja vista a insistência em relação às medidas 
que disciplinassem a vacinação junto à população, a insisténcía com a 
prolbição dos enlerramenlos no interior da Igreja e mesmo com a não 
observância de cuidados em relação ao cemitério, entre outras. 

Coube, portanto, no caso das cidades, às Câmaras, por meio 
de Posturas, legislarem, administrarem e fazerem cumprir as medidas 
da Presidência da Província. No enlanlo, a força da lei ou do Estado 
não foi suficiente para o cumprimento de determinadas decisões, En­
Ire as tensões verificadas, talvez a que se refere ás relações da Igreja. 
ou setores desla. com o Poder Público, é a que mais explicita. no de­
correr da trajetória da criação do Cemitério público, a diluição do papel 
das instituições religiosas nas decisões no ínterior da cidade. 

Como "defeito" da Vila, a questão do cemitério assim aparece 
em ata de 05 de março de 1829, e como estratégia observada em 5ilu­
ações de temas considerados difíceis. a díscussáo é adiada, 

... O Senhor Machado propos mais sobre o dereito do 
semílerio dentro do sentro da Villa entrou em discuçao 
e ficou adiado para a seguinte sessão ... 12. 

Retomando na sessão segu[nte, a cautela predomina; o que 
era defeito da Vila, passa a ser considerado defeilo do inlerior da Igre­
ja. momento também em que os interesses se confundem, não se sa­
bendo pelos envolvidos o que compete a quem . 

... entrou em cegunda discução o parecer do senhor 
Machado sobre a mudança do Cemilerio fora do recin­
to da Viii" digo do recinto do Tomplo o Senhor Correa 
propos que se devia offjeiar ao Revdo Vigario para a 
combinação do lugar o Senhor Machado acrescentou 
mais que se officiasse ao FafJriqueiro pedindo hum 
calculo razoave! do dinheíro cobrado a Fabrica foi 
aprovado ... !l. 
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terreno ja em uso para os 
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mentação no local a ser 
investigada, Referéndas a 
Irmandades ver tambêm: 
SILVEIRA, Ignácio riOrendo 
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Santa Casa de Misericórdia 
de Piracicaba 1854-1954; 
CAMBIAGHI. Oswaldo. 
Medicina em Piracicaba. 
ConL-ibuiÇ<1io á sua história 
e Almanai< de Piracicaba 
para o Anno da 1900. 

12 Ata da Sessão Ordina~ 
ria da Camara Municipal de 
04 de março de 1829, fls. 3 
verso, p. 5, 

13 Ata da SessM Orclina~ 
ria da Camara Municipal de 
05 de Março de 1829, fls, 4 
verso, p. 7. 
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o poder público poderia e deveria legislar as questões rela­
cionadas ao espaço urbano procedendo a medidas higiênicas, No en­
lanlo, é a Igreja quem deve ser consultada quando o assunlo são os 
mortos" Sem a incumbência de registros documentais, o poder público 
nos parece fragilizar-se frente a uma instituição que não só retinha as 
almas, mas lambém a prõpría memória da cidade, enquanto guardiã 
da documentação dos VIVos e dos mortos. já que a mesma era respon­
savel por lais registros, 

A constatação de que os cemitérios internos à Igreja tratavam­
se de um "defeito" que deveria ser consertado, provocou reações na 
sessão de 06 de maio de 1829, quando evidencia-se a preocupação 
em não se misturar os atribuíos do Estado com os da Igreja, diante do 
pedido do SL Machado, que foi apontado por oulro membro daquela 
casa, Sr. Correa, como inconveniente. 

que hera de parecer em não fazer tal omcio; porisso 
que não hera da atribuição da Gamara tomar con­
tas do Fabriqueiro e que s6 devia cumprir com a Lei 
e não exercer, assim foi deliberado mais huma Co­
mição para escolher o lugar de mãos dadas com o 
reverendo Vigario e foi nomeado o senhor Albano e 
senhor Silva 14• 

Nas práticas colidia nas na cidade de Piracicaba, eslas len­
sões, entre o sagrado e Q científico, deveriam suscitar uma série de 
conflitos e temores em relação a ambos, afinal, em quem acreditar, já 
que do ponto de vista de apresentar evidências dos seus argumentos, 
ambos o faziam muito bem, 

Em nome do interesse publico, multas e penas foram apllca~ 
das, caracterizando-se o infrator não â medida da lei, mas a da própria 
sociedade. É a luta do Indivíduo contra uma dada idéia de coletividade 
evidenciada no cotidiano, assim se justifica a vacinação, o branquea~ 
mento das casas, entre outras. Operam-se vigilâncias sobre a cidade, 
bem como sobre aqueles encarregados de cumpri~las. 

Sem uma Postura da Câmara Municipal que tratasse da ques­
tão dos cemitérios, já que havia legislações especificas tanto da Presi~ 
dência de São Paulo, quanto Régia, a questão do cemitério retornou à 
Câmara com a definição de um terreno, contíguo à Matriz, mas ainda 
persistiram questões ligadas à competência da Câmara para adminis­
trar tal empreendimento, que envolvia não só custos, mas também a 
gestão da area, que conforme já registrado. não era considerada atri­
buto da Câmara, 

Em sessão de 17 de outubro de 1831, leu-se correspondência 
relativa à 01°. de Julho. do Presidente da Provinda, que recomendava 
para a Câmara a conservação das estradas, bem como a mudança 
do cemilério para fora do recinto dos Templos, A documentação dos 
poderes públicos reafinnava o âmbilo higiênico do problema: cemilé­
rios e estradas nada mais eram do que aparelhos urbanos e, como tal, 
deveriam ser tralados. Em resposta, a Câmara manda que se olficie 



ao Reverendo Vigário expondo a recomendação e a pressa do Gover~ 
no em relação à medida visando coibir tal prática. 

Em 12 de janeiro de 1832, algumas dúvidas iniciais são re­
solvidas, decidindo-se que as despesas para a mudança do cemitério 
ficariam a cargo do Municipio e o novo lugar deveria ser escolhido de 
comum acordo com o Vigário e representantes da Câmara. A resposta 
da Comissão, composta por José Alvarez de Castro, Elias de Almeida 
Prado e Pedro Leme de Oliveira, encarregada de tratar da remoção 
apresenta o seguinte parecer com o aceite da Câmara: 

A Comissão encarregada de faser a escolha do lugar 
para a mudança do Cimiterio foi de parecer que se des~ 
presasse o lugar já asigna/ado por ser muito contiguo a 
Matriz, e em pouco tempo ficaria dentro do Povoado o 
que hé contrario ao espirito da Lei, que por atlender a 
salubridade do Pais manda tirar o Cemitério do Recin­
to das Matrises; que se plante o Cimiterio [. ..] Foi asei­
to o parecer da Comissão do Cimiterio; e a vista delle 
rezolveu-se que o Fiscal fique encarregado para sem 
perda de tempo ir com o Arruador fase rem a medição 
no lugar denominado pela Comissão ... 15. 

Os procedimentos da Câmara revelaram restrições em rela­
ção à possibilidade da existência de cemitério intrarnuros da cidade, 
planejando-se que, caso tivesse que ter um novo enterramento para 
os mortos, deveriam ser assegurados os preceitos de salubridade, 
mantendo-se o meio livre das pestilências produzidas pelos mortos, 
determinando seu lugar na geografia da cidade e os lugares na sua 
geografia interna. 

Em 30 de abril de 1832, a questão foi retomada novamente 
com um relatório do Fiscal, que recomendava a roçada do cemitério, 
mostrava certa incompreensão pelo fato de não se ler mudado o cemi­
tério e continuar-se a enterrar os mortos junto à Matriz, e determinava 
que uma vez ocorrida a roçada do terreno designado, se iniciassem os 
enterramentos. 

Na verdade, a questão desse terreno exige uma dose de paci­
ência por parte do leitor, como exigiu do pesquisador, pois a questão é 
minimizada se encarada apenas tendo em vista o roçar. O que ocorre 
é que a Igreja não abre mão de suas almas, utilizando~se deste artifício 
para protelar a ocupação do terreno designado pela Câmara, além de 
externar um valor em relação ao próprio cemitério. Além da Igreja, que 
resistia ao novo espaço, havia, por parte da Câmara, procedimentos na 
mesma direção, embora se utilizando de recomendações da Presidên­
cia da Província, instaurando comissões e definindo espaços na cidade. 
Percebemos que o espirito estava muito próximo do laissez-faire. 

Vejamos o fato de 02 de Dezembro de 1833: a presidência da 
Câmara solicita providências do fiscal no sentido de assegurar portão 
com chave na Ponte, provavelmente sobre o Rio Piracicaba, para que 
se cobrasse pedágio. A solução partiu do próprio presidente, que su­

15 Ata da Sessão Ordina­
ria da Camara Municipal de 
14 de Janeiro de 1832, fls. 
28. p. 30. 



16 Ata da Sessão Ordina­
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17 Ala da Sessão Ordina­
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09 de Janeiro de 1837, Uvro 
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geriu a retirada do portão existente no que deveria ser o cemitério e o 
transferisse para a Ponte, em função daquele espaço estar desocupa­
do e ser inadequado para tal função, 

Conforme ata de 13 de novembro de 1836, foram formadas 
duas comissões, que apresentaram os seguintes relatos: 

A com/sção h/ncJo ver hum lugar para formar o Cim/te­
rio encontra dois lugares proporcionados, porem o que 
paresse eer mais comado é no fim da Rua que segue 
no Patío a par a Igreja_ Constm, 13 de 9bro de 1836 -
Manoel Joze de França Vigano Encomendado --- The­
olomio Jaze de Mello, A Comisção encarregada indo 
examinar o lugar mais próprio para o Cimi/eno acha que 
no tim da Rua do Bairro Afio unido ao outro Cimiterio 
projetado está mais proprio em razço de eer plaino o lu­
gar, e não ler Cabeceira de Agoa, Constm. 13 de 9bro, 
de 1836, Francisco de Camargo Penteado", 

Colocados em votação na Câmara os pareceres, houve em­
pate, retornando novamente a questão em 27 de novembro, quando 
a situação foi de empate novamente, Em relação aos pareceres, po­
demos identificar que no primeiro a proposta fere os principias postos 
de salubridade - a o único critério utilizado é o da "comodidade" -, 
muito pouco para se coroear em risco a população da cidade através 
da presença não só do cemitério íntramuros, mas também conjugado 
à Igreja. No segundo parecer, podemos constatar o respeito a alguns 
critérios que buscaram cuidados na escolha do terreno. levando-se em 
consideração sua geografia no contexto da cidade e seu afastamento 
de possíveis nascentes de água. que poderiam se tornar veículos de 
contaminação, 

A situação de impasse ficou para o ano seguinte, Com as 
alterações na composição da Câmara para o ano de 1837, a questão 
reaparece em 09 de janeiro daquele anoj através da indicação do ve­
reador João Carlos da Cunha: 

Proponho que se ponha em ixecução os pareceres 
adiados sobre o estabelecimento de Cemiterio fora do 
recinto do Templo, pois que é um objecto este dos que 
mais este Municipio necessita ver quanto antes decfdi­
doU. 

A questão do Cemitério sempre retoma â Câmara. mas não se 
kata de retomar as discussões acumuladas sobre o problema. A inde­
finição quanto a um novo lugar e à conservação do espaço eXistente 
para os enterramentos contribuí para o protelamento de conflitos com 
setores da Igreja, 

Em 11 de novembro de 1837, O vereador Ignaclo José de Si-
queira, 



indicou que se oficie ao Prefeito para que ínforme qual 
o andamento do Cemiterio foi aprovado. [ ... J indicou 
que se de providências a mais se não enterrarem corN 

pos dentro da Igreja, resulta algum lucro a mesma 
Igreja, o mal que cauza €i maior que ese lucro; foi apro­
vado e deliberado que se oficie ao Reverendo Vigario 
para que mais não consinta o enlerramento de corpos 
dentro da Igreja". 

A fala do vereador d1rige~se no sentido de afacar os sepulta~ 
mentos no interior da Igreja e uma vez que o terreno designado atendia 
às reivindicações do Vigário, ou seja, aquele a par da Igreja, caberia à 
Câmara providenciar medidas nO sentido de sua ocupaçêo. 

Aliadas à morosidade da Câmara e às estratégias da Igreja, 
que concordava com parte do jogo politico, mas assumia as responsa­
bilidades designadas pela Câmara, tais medidas não eram tomadas, 
os cadáveres continuaram se dirigindo para o interior da Igreja e, ao 
espaço externo contíguo á matríz, os defuntos dos escravos e pobres. 

Os que vemos por um bom tempo na documentação, são ver~ 
dadeiros buracos negros sobre a questão. De vez em quando alguém 
lembra que O Cemitério é algo a ser ainda resolvido, ou que medidas 
não foram tomadas para sua recuperação, como a soflcitação de ver­
bas para "reformas", etc. t: como se o poder público não conseguisse 
impor medidas a si mesmo e â Igreja. Após 1837, deparamo-nos com 
ausência de atas relativas ao período e uma ausência dessa questão 
nos documentos encontrados, o que nos dizeres de ViUi, "a paz dos 
mortos desceu sobre o assunto"lil. 

O assunto retoma quatro anos após j em outubro de 1841, e 
depois em 1845, repetindo-se novamente a ladainha das proVidências 
para a limpeza do terreno. Ou seja, havia um terreno designado, só 
que o mesmo encontrava-se ao abandono, a morosidade da Câmara 
era tamanha que nem deliberar sobre a questão conseguia, 

O Sr. Caldeira indicou que se achando o Simitario desta 
Vílla em iotal abandono existindo tão somente o terreno 
em abeno por isso que era de parecer que esta Camara 
desse providencia afim de se fazer dito Simiterio. Discu­
lido e posto a votação licou adiado". 

Algumas Posturas são apresentadas e aprovadas pela Câma, 
ra, mas nenhuma com referência explícita ao Cemitério propriamente 
dito, como as apreciadas em 12 de janeiro de 1847, que legislavam 
desde a comercialização de gêneros ali menti cios até â "andar nu no rio 
Piracicaba", mas de acordo com 0$ documentos, em relação às Pos­
turas anteriores, assistimos uma ampliaÇão da inserçao do discurso 
higiênico em termos das relações e das práticas sociais, 

Em sessão extraordinária de 24 de agosto de 1847, o ve­
reador Theotonio José de Mello manifesta preocupação com as 
condições do Cemitério em liSO pela população, apresentando um 
relato aterrorizante: 

18 Ata da Sessão Ordlna~ 
lia óa Camara Municipal de 
11 de Novembro de 1837, 
Livro 5, Os, 47, pp, 46-49. 

19 VITTI. Guilherme, Me­
mótiasde um Arquivo, Docu~ 
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... indicou que vendo na semana vio um cão devorando 
hum cada ver, e altendendo ao dever de humanidade 
e de religião que se das providencias a tal respeito por 
meio de huma subscn'ção, e elle indicante prompto 
está a concorrer com sua quota ... 21. 

Ocorre que anos após a cena descrita, novamente Theotonio 
José de Melo volta à tribuna observando dessa vez que não se trata 
mais de reformas, mas de uma solicitação de um outro cemitério, e 
mais: que se defina normas de sepultamentos. Assim é relatada a sua 
manifestação: 

... indicou que por varias vezes tem trazido ao seo co­
nhecimento da Camara a necessidade de hum Simi­
terio e tem passado pelo desgosto de saber que se 
tem enterrado os corpos mal, o que ê desumanidade 
e como o cofre lem dinheiro é de parecer que se faça 
hum Simiterio. O senhor Mello concorda com a indica­
ção, mas como a Camara não pode gastar quantia que 
exceda sua alçada, ê de parecer que se pessa aulhori­
lação o Governo [ ..] Posto a votação passou na forma 
da indicação do senhor Mello ...22. 

Novas Posturas são apresentadas e aprovadas em 11 de ja­
neiro de 1849, mas nenhuma se refere especificamente ao cemitério, a 
não ser a formação de uma "comissão para subscrição do parecer da 
Comissão anterior encarregada do Cemitério". 

Parece-nos, em alguns momentos, que a Câmara vive a fazer 
comissões para outras comissões que por sua vez se encarregam de 
outras comissões, e quando chega o momento de alguma decisão, 
esta é encaminhada ao Govemo da Provincia, inoperância e centrali­
zação males são. 

Em 20 de abril de 1849, a Câmara nolífica a liberação de ver­
bas para os gastos com o Cemitério, no entanto, mantinham-se os 
cemitérios no interior da cidade e também passa o poder público a 
responder pelos cadáveres de indigentes: 

O senhor presidente declarou que tem contratado 
o fecho do simiterio pela quantia de 500$, portan­
to traz ao conhecimento da Camara para sua ulte­
rior decisão, foi deliberado que o senhor presidente 
podia fexar o ajuste. O senhor presidente ponderou 
mais que a ocazião é boa para se fazer hum simi­
terio atraz da Matriz ficou addiado para se tratar do 
plano. O senhor presidente ponderou que lhe consta 
que appareceo hum corpo, e não havia quem inte­
ressasse. e que pedia a umanidade que a custa da 
Camara se desse sepultura a esses infelizes, quan­
do por ventura tornem a apparecer ... 23. 



o cemitério no centro da Vila deixou de aparecer como preocu~ 
pação ou risco de contágio, as criticas se dirigem mais aos sepulfamerr­
tos internos á Igreja. Como registrado ém novembro de 1849, quando o 
Presídente da Câmara, vereador Francisco Ferraz de Carvalho, apre~ 
sentou um discurso em que era pedida novamente a proibição geral de 
sepulturas na Matriz, o que se traduzia na não observância dos preceitos 
públicos e da inoperãncia da Câmara em fazer cumprir essa decisão. 

Podemos observar que a remoção do cemitério passou por 
dois momentos: um em que se pede a sua remoção para a periferia do 
espaço urbano, independente de sua localização dentro da Igreja ou 
fora dela; no outro, repudia~se o cemitério dentro das Igrejas. sem, no 
entanto, colocar restrições em tê~lo no interior da cidade. Além disto, 
algumas medidas deveriam ser tomadas seguindo os preceitos postos 
pela higienização, como assegurar a plantação de árvores no cemité­
rio, solicitada em setembro de 1850 na Câmara. 

O cemitério ao lado da Matriz começou a funcionar, no entanto, 
as reparações e reclamações eram Intermináveis, haja vista o periodo 
registrado nas atas de 1852 a 1859, no qual também encontramos evi­
dências de que os enterros internos ao espaço da Igreja deixaram de 
ser prâtíca usual, uma vez que encontramos um pedido oficial por parte 
da Igreja que concerne à autorização para sepultamento do Vigário. 
quando este morresse. Pedido impensado algumas décadas passa­
das, já que a Igreja simplesmente sepultaria sem a devida solicitação 
que foi, inclusive. deferida. Isto aponta, a nosso ver, uma alteração no 
jogo politico envolvendo os sepultamentos, embora a Igreja continu­
asse se recusando a aceitar o cemitério dentro das regras postas peto 
poder público. 

Em 1854, o cemitério volta a pautar as discussões na Câmara, 
mas agora em função de protestos de moradores petas condições do 
cemitério em uso na cidade. Essa manifestação dos moradores gerou o 
seguinte pronunciamento em sessão extraordinária no dia 15 de abri!: 

f:ndícou o Snr. Oliveira que queixando-se os mora­
dores da banda do Semiterio que a/lí exala hum afito 
peslirem pedia que se desse providencias a resperto 
posto em discussão foi dellberado que se officiasse ao 
Fiscal para que mandasse mais bem enterrados os ca­
deveres 24. 

No entanto, essa medida não foi sufrciente para equacionar o 
pleito dos moradores. Em 06 de Maio de 1855, a incidência dos proble­
mas começou a extrapolar o campo da limpeza do cemitério, estando 
a exigir um caráter mais funcional e disciplinado por parte do Sacris­
lão, que deveria zelar pelas funções religiosas inerentes ao seu cargo, 
mas. também, assegurar o cumprfmento de normas discíplínares nos 
enlerramenlos. Inclusive uma comissão encarregada de vísloriar os 
reparos no cemitério registra que as sepulturas não são socadas como 
também não se há ferramentas para tal.'5 

Após lais constatações, medidas são tomadas. No entanto, os 
abusos em relação aos sepultamentos continuam a ocorrer. Se por um 

24 Ala da Sessão Extra­
ordinaria de 15 de Abril de 
1854. Livro 9, fls. 37, pp. 
51-52. 

25 Ata da Sessão Extra· 
ordinária aos 06 de Maio de 
1855, Livro 9. fls. 64 v., pp. 
83-85 e Ordinária de 12 de 
Julho de 1855, Livro 9. fls. 
69 V., pp. 89~90. 
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lado eram de responsabilidade da Igreja tais práticas, por oulro cabia à 
Cãmara legislar e inlerceder sobre a questão, como ocorreu em 15 de 
julho de 1855, quando a Câmara solicitou manifestação oficial ao vigá­
rio sobre o abuso nos sepultamentos e impôs uma multa ao Sacristão 
por não cumprir seu papel de garantir as normas de sepultamenlo, 

Em 1855, a cidade sofreu com uma epidemia de varíola, le~ 
vando a Câmara a designar uma Comissão para garantlr a salubridade 
pública. bem como garantir ao povo os preceitos higiênicos, Não sabe" 
mos se a epidemia foi a causa, no entanto, em oficio de 09 de outubro 
de 1855, foram encaminhados à Assembléia Provincial artigos de Pos­
turas relativas ao cemitério visando sua aprovação definitiva, ao que 
nos consta foram as primeiras investidas municipais serias relativas a 
normatização dos enterramentos e das atribuições do Sacristão: 

Artigo 8° 
As sepulturas para enterramento dos corpos no cemi~ 
lerio, lerão nove palmos de fundo e quatro de boca 
para as pessoas adultas e, para as crianças, seis pal­
mos de fundo e três de boca, sendo, umas e outras 
feitas de modo que os corpos ou caixões em que eles 
forem, assentem perfeitamente na superfície da terra. 

Artigo 9° 
O SacrIstão será obrigado a assistir por si, ou por pes­
soa que comíssiona, à abertura daquelas sepulturas. 
bem como ao enterramento dos corpos, que serão 
bem socados, percebendo pelo seu trabalho, ( ... ) que 
pagarão as pessoas que o dito enterramento manda~ 
rem fazer ..• M. 

Em 13 de outubro de 1855, novamente o cemitério volta à baila 
na Câmara, o discurso não é mais dúbio, definindo-se-objetivamente, 
por meio de Posturas, que o Poder Público deve garantir o espaço dos 
mortos e a observância de práticas salubres para a cidade. 

As Posturas em questão criam uma série de taxações na pro­
dução e comercialização de vários produtos, visando a arrecadação 
de fundos para a conservação do cemitério. As taxações são criadas 
tendo por referencial o cumprimento de certas exigências higiênicas 
na comercialização de determinados produtos. Visam, também, disci­
plinar, através de punições, os nao cumpridores de prálicas higiênicas 
que vão desde o abate de gadO ate a conservação e branqueamento 
das frentes das casas, 

Essas Posturas são iminentemente de ordem higiênica f ou 
seja, o cemitério passa a uma categoria de espaço de contágio, até 
então restrito só àquele localizado no interior da Igreja. O que se ob­
serva é que essas medidas de arrecadação visando a conservação do 
cemitério não surtiram muito efeito. o cemitério continuava mais caido 
que os mortos que nele habitavam, não havendo nunca verbas, mes­
mo com as Posturas que as asseguravam. Muito provavelmente elas 
foram destinadas aos vivos. 



Uma nova comissão, entre as inúmeras que foram criadas, 
inicia um trabalho visando a remoção definitiva do cemitérfo, apresen~ 
!ando seu resultado em 15 de abril de 1857, considera o Bairro Alio 
como o maís propício. Deliberado pela Câmara, suas obras deveriam 
iniciar-se em 1858. 

Neste interim, ocorre mudança na composição da Câmara. A 
questão reaparece com a nova Câmara em 14 de novembro de 1858, 
com a convocação de uma sessão extraordinaria pelo seu Presidente, 
Satvador de Ramos Correa, para tratar da remoção do cemitério. O 
resultado não poderia ser mais desalentador; 

... dice, que achava melhor fazerwse o mesmo Semite­
rio no lugar velho, repartindo~se o mesmo, foi esta in· 
dicação aprovada, ficando a cargo do Snr. Presidente, 
fazendo-se de parede de mão com alicerces de pedras 
esteios de madeiras de Lei, al/ura e tudo mais desta 
obra a cargo do mesmo Snr. Presidente, mandando­
se outra sim promover a cobrança dos que asígnarão 
uma subscrição para uma CapeI/a dentro do mesmo 
Semiterio, ficando o restante deste terreno para um 
Semi/alio da Irmandade de S. Benedito ....". 

Sendo esta a proposta aprovada, mais uma vez adíou-se a 
transferência do cem[tério para o Bairro Alto. No entanto, a Câmara 
não teve nenhum problema em sessão de 22 de janeiro de 1860, em 
atender requerimento dos alemães protestantes, moradores em Pira~ 
cicaba, de um terreno para cemitério, já que seus mortos não eram 
admitidos nos cemitérios da cidade, conforme legislado pelo Poder pú· 
blico, que somente permitia almas cristãs católicas. O pedidO nâo só foi 
deferido, como ficou determinado o Bairro Alto para tal localização. 

O antigo cemitério continua motivo de atritos entre a Câmara e 
O Sacristão, que vive a cobrar por emolumentos que não se cumprem e 
limpezas que não ocorrem, Alé mesmo a Irmandade de São Benedito 
foi advertida de que perderia sua exclusividade em enterramentos na 
parte que lhe cabIa no cemitério, caso não ° limpasse. 

Nas correspondências expedidas e recebidas pela Câmara, 
podemos observar uma série de movimentos no sentido de passar o 
controle sobre os registros civis para0 poder público, seja regulando os 
registros dos casamentos, nascimentos e óbitos daqueles que profes­
savam outras religiões que não a oficial, seja criando critérios para o 
exercicio da medicina. 

ParecBwnos que as condições do cemitério não melhoraram .. 
A sItuação vai se tornando insustentável, como podemos observar no 
regisiro de 20 de abril de 1870: 

.. , Para o Cemíterio Publico, sinto O estado de mina em 
que se acha o acluallenho encommendado os tl)'o/os, 
conforme os contratos que com esle passo as suas 
mijas, que devera estar prompto até o fim de março 
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próximo futuro, Estando já escolhida a localidade para 
o cimiterio julgo de maior urgéncía a sua construção 
e não tendo a Camara possibilidade de realizá·lo por 
outra forma deverá pedir a Assembleia Provincial para 
contrahir um empréstimo .... u. 

Essa decisão implicava, a primeira vista, o fim dos cemitérios 
no intenor da cídade e a mudança da administração, Não se retiraria 
do padre o dIreito de benzer o novo cemitério a ser construido, mas a 
administração dos registros e do ordenamento geogràf1co caberia ao 
Poder Público, zelador dos "interesses públicos', 

Talvez contribuindo para o apressamenlo de soluções que le­
vassem â construção do cemitério estava a eminência da epidemia de 
variola que assolava as cidades da região. e, pelos documentos pú~ 
blicos, a luta contra a epidemia acabava se estabelecendo a partir do 
critério de civilização, ou seja, a cidade civilízar-se-ia pelas tecnologias 
científicas que dispusesse e não pela crença em Deus, O temor desse 
mal, que rondava a região, talvez pudesse explicar a correspondência 
oficial, de abril de 1871, da Câmara Municipal à Presidência da Provin· 
cia, em que a síluação sanitâria da cidade é assim apresentada: 

Taes são entre esse melhoramentos, a edificação 
de novo cemitén'o publico, por estar o ac/ual colo· 
cado quasE no centro da cidade e em ruinas, lendo 
seus muros em parte desabado; o estabelecimento 
de meios, que possam abastecer permanentemente 
a população de agoa potavel, por que as fontes que 
existem no centro da cidade secam durante a maior 
parte do ano e o rio, alem de estar distante de gran­
de parte da povoação oferece quasi sempre agoa 
imbebivel pejas suas impurezas [".] torna-se mais 
tarde talvez a principal fonte de miasmas paludosos 
(incompreensível na cópial grifo nosso) que in­
fec/am seus abilantes; o calçamento das /tias, onde 
em tempos chuvosos formam-se verdadeiros chacos 
que tomam·se l,.,} fontes de exalações peslilenciaes, 
alem de dificultarem o transito [...} esta Camara julga 
de seu dever emprehender satisfazer ao menos duas 
mais momentosas ." a edificaçt10 do Cemiterio publi· 
co e o estabelecimento de meios para o abastecimen­
to de agoa potavel nesta cidade í ,./ pouca utilidade 
teriam para conservar o cemilerio actual e [ ...] sem 
de modo algum atenuar os sofrimentos da população 
nos tempos de seca pela fafta de agoa e remediar os 
males que provem da conservação de um cemiterio 
no centro de uma população crescente ,",:!9. 

Decldindo~se pela urgência da construção e com o lugar ja es­
colhido, o Bairro Alto, quase dois anos depois, é inaugurado o Cemité· 
rio, que viria a ser conhecido como o da Saudade. 



o CemitélÍo da Saudade, conforme definido pela Câmara, 
deveria começar suas funções humanitárias a partir de dezembro de 
1872,Encontramos duas informações relacionadas aos emolumentos. 
Quanto ao primeiro sepultamento, encontramos duas referências: uma 
que indica ser o cadâver de uma "recém nascida filha de uma tal Es­
trella do Norte"" em maio de 1872, e outra que informa ser de "Ger­
trudes, escrava de Antonio José da Conceição Júnior, viúva, preta de 
46 anos de Idade. vitima de moléstia ignorada"31. Registro importante, 
menos pelas possíveís contradições. e mais por expor uma sociedade 
de desigualdades sociais e discriminatórias, que destituíH os escraVos 
de passado, pela negação de seus país e pela reafirmação de suas 
condições sociais na presente. 

Os cemitérios no interior das cidades não coadunavam com a 
perspectiva que buscava uma ordem no meio e nas reJações, seja pelo 
espaço ocioso que representava, seja peja idéia improdulíva que os 
mortos e a morte traziam. Criando os cemitérios extramuros, as dda~ 
des moralizavam a morte e os mortos. 

Pudemos, no decorrer desta exposição. atentar para uma série 
de indicios no que tange a algumas concepções que costumeiramen­
te são relacionadas ao repubticanismo, como as várias investidas na 
tentativa de se publicizar os cemitérios e assumir o controle dos regis­
tros civis, entre outras. Parece-nos que o regime político, monarquia 
ou república, não deva Ser mtnimizado. jã que as suas estruturas são 
díferenciadas e engendram concepções no cotidiano e nas práticas 
sociais. No entanto, parece-nos, ainda, que existem algumas questões 
que são de um tempo e a ele não escapam. O regime monárquico não 
ficou imune às tensões trazidas pelas idéias liberais e que pressiona­
ram por alterações na organização e na formulação de uma idéia de 
cidade, Segundo Reis, 

... o liberalismo se manifestou como uma campanha da 
civilização contra a barbárie, da cultura de efíte contra 
a cultura popular, de uma nova cultura pretensamente 
européia e branca contra uma definida como atrasada 
colonial e mestiça, A idéia era fazer das instituições 
liberais um mecanismo eficiente de intervenções nos 
costumes do povo, sem abandonar uma longa /radi­
ção de dominação patemalista, A instituição liberal 
estratégícamenle melhor posicionada para executar 
essa tarefa foi o Município, [. ..JA criação de cemitérios 
fazia parte da batalha pelo saneamento das cidades. 
Os mortos, ou pelo menos seus corpos, eram sem ce­
rimônia associados a águas infectas," imúndices e cor­
rupção do af~2. 

No Brasil, a decreteção da República seria mais um fator no 
conjunto de transformações que ocorreram nos finais do século XIX, 
que dinamizaram a investida higlênica no paIs. Mesmo assim, parece~ 
nos complicado procurar entender a higienização ou mesmo a laiciza­
ção dos cemitérios, por exemplo, só a partir da República, 

30 'Ephemerides de Maio 
de 1872" In: A1manak de 
Piradcaba para o ano de 
1900, pA7, 

31 GUERRA. Léo. -A ca­
pftulo dos cemitérios. 11 de 
junho de 18$4" In: Jornal de 
Piracicaba, 17106/1984. 

32 REIS, João José. A 
morte é uma festa. Ritos 
Fünebres e revolta popular 
nO Brasil do século XIX. 3~. 
Reimpressão. $§o Paulo: 
ela. das Lelras, 1999, pp, 
275-279. 



33 Os Livros de Registros 
de Concessões e Sepu!ta~ 
mentos de Piracicaba cons~ 
latam que a criação daquele 
cemitêrio não trou;.:e ime­
diatamente a normatização 
efetiva das praticas funerá­
rias ao discurso medico. Ve­
rificamos na documenlação 
de 1872 a 1932 um proces­
so moroso de construção de 
uma classificação médica 
nos registros burocráticos 
ti9ados â morte. No período 
anterior a 1932. não vemos 
a assepsia presenle do 
morrer dos dias aluais Que 
nos impede ale de saber­
mos do que se morre, como 
exemplo, quem morreria 
hoje de lombrigas, dentada 
de cobra, facadas, repenti­
na, etc.? Na luta da morte 
contra a vida. as pessoas 
se tornavam habitantes da 
~cidade dos pôs juntos~ em 
função do wsucesso da cau­
sa da morte". 

Na República, essas posições seriam bastante fortalecidas, 
ocorrendo maior acumulação de poder de decisões por parte dos hi­
gienistas. E a despeito das resistências à vacinação, das lutas contra 
a remoção e desalojamento dos cortiços, etc .• começaram a se con­
figurar mudanças de atitudes em relação à higienização, provocando 
menos estranheza em relação aos seus preceitos e mais estranheza 
àqueles que se negavam a admítír sua ingerência no cotidiano de suas 
vidas. Mas começam esboçar~se também outras lutas, que, íncorpo­
rando preceitos higiênicos, reivíndicaram melhores condições de vida. 

Parece~nos que, ao se colocar a remoção dos cemitérios in~ 
tramuros da cidade no limiar dos finais do século XIX, a queslão hi­
giênica, como justificativa. parece menos uma higienização do meio, 
como a posta nos finais do século XVIII, e mais uma higienizaçao das 
atitudes e dos corpos. 

Parece-nos, portanto, que vincular exclusivamente a criação 
do Cemitério, em 1872, aos saberes higiênicos como estes se coloca­
vam no século XVIII, é perdermos de vista a própria historicidade da 
constituição desses saberes. Registros burocrátícos. como os Livros 
de Registros de Concessões e de Sepullamentos, iniciados em 1872 
e pesquisados até 1991", vão apresentando, paulatinamente, expres­
sões que indicam a operacionalização que ocorre com a inserção do 
discurso higiênico na dimensão da cidade, dando-se uma apropriação 
do cemitério, não só como recinto onde se enterra e guarda os mortos, 
campo-santo, cidade dos pés-juntos, etc., mas que imprime significado 
higiênico e moral junto ao espaço urbano, que também passa a signi­
ficar um lugar de memória. 

O cemitério não responderia apenas às expectativas higiêni­
cas, mas instituiu-se também como espaço de cultuaçao, que acre­
ditamos ser de valores morais mais do que religiosos, ao contrario 
dos cemitérios administrados pelo clero católico. O culto aos mortos 
é estimulado em tenmos dos supostos valores morais que tinham em 
vida. ínstituindo-se, assim, uma exístência idealizada dos mortos. com 
caráter público cívico. 

O cemitério institut-se não apenas como moradia dos mor­
tos, mas também como lugar de uma possível perpetuação ou mes­
mo de suporte da memória. O abandono assistido nos cemitérios 
no passado não nos parece apenas resultado de mero relapso, mas 
guardava a concepção de um mundo mais simples, onde bastava 
estar morto para ser enterrado. Devemos esclarecer, no entanto, 
que não entendemos que os cemitérios passaram a ter uma r.la­
çao tranqüila com os higienistas, muito pelo contrário, uma série de 
decretos é instituida visando administrar a questão, principalmente 
após a proclamação da República, 

Os higienistas, obviamente, acreditavam naquilo que propu­
nham, de que uma vez assegurada a prevenção, evítavam-se as do­
enças. E quando não as evitavam, por força das círcunstancias, esta­
belecíam~se outros inimigos. No entanto, com possíveis diferenças, os 
higienistas lambém estavam voltados para os indivíduos vistos como 
objetos de intelVenção médica. 



Nos finais do século XIX, os cemitérios tendem a destacar a 
transferência das condições sociais da cidade para o mundo dos mor .. 
tos. Grandes monumentos são erigidos pelas familias mais abasta­
das, estimulando a produção de uma arte funerãria, onde incluímos os 
epitáfios: as fotografias, tentativas de se eternizarem na memória dos 
vivos a, num certo sentido. estabelecer as diferenças sociais dos que 
foram e dos que ficaram, 
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RESUMO 

Aberto especialmente para atender filhas de uma sociedade 
republicana e urbana em gestação, o Colégio Piracicabano, instituição 
confessional metodista, teve sua primeira aula ministrada em 13 de 
setembro de 1881. Dir[gido no período pela missionária e educadora 
Martha Watts, auferiu, nas notas e artigos veiculados em jornais locais, 
o prestigio de instituição escolar "moderna" dotada de um ensino "ino­
vador". Nesse artigo apresentamos alguns dados sobre a constituição 
do curriculo da escola, resgatados por meio de análise cultural (Burke, 
2000: Chartier, 1995) da Gazela de Piracicaba, periódico que compõe 
o acervo do Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba (IHGP) e 
das missivas de Martha Walts, reunidas na obra Evangelizar e Civili­
zar(Mesquita, 2001). Como foi possivel verificar, a consliluição desse 
currículo "moderno" e "inovador" era, em certa medida, resultado das 
relações culturais de dependência que se constituíam no bojo da con A 

vivência entre os diversos agentes que compunham o colégio, sejam 
os organizadores, os alunos, os país, ou mesmo os referenciais politi~ 
co e pedagógico que estavam em circulação, nas últimas décadas do 
século XIX, 

Palavras..chave 
Curriculo, Colégio Piracicaba no, Martha WaUs, Educação Fe­

mínina. 

Aberto em 13 de setembro de 1881, pela missionária e educa­
dora metodista Martha Hile Walls, o Colégio Piracicabano tinha como 
Um de seus principias fundantes educar as filhas de uma eli1e republi M 

cana local, oferecendo um ensino diversificado, e visando, entre outras 
cOisas, possibllítar que o metodismo ganhasse adeptos e defensores 
por meio do ensino ministrado em seu Interior, 

Sua abertura se deu num longo movimento que durou mais de 
um terço de século, sendo (rulo da conexão de uma séde de interesM 

1 Mestrando da Facul~ 
dadO' de Educação da Unjo 
camp junto ao Grupo Me~ 
mória, Hist61ia e Educação, 
onde desenvolve pesquisa 
sobre os desdobramentos 
da educação feminina ml~ 

nistrada pela educadora es· 
ladunídense Martha WaUs 
na Calégio Piracicabano, na 
cidade de PlraclcaM/SP. A 
pesquisa, desenvolvida sob 
a orier.tação da Profa, Ora, 
Heloisa Helena Pimenta 
Rocha, conta çom financia· 
mento do CNPq, 



ses de diversas personagens que, ao confluírem num intento comum, 
possibilitaram a abertura de um colégio para meninas na cidade de 
Piracicaba, em fins do século XIX. Esse processo se iniciou nas primei­
ras décadas do oitocentos, quando em 1830 a tgreja Metodista do sul 
dos Estados Unidos enviou seus primeiros missionários às terras bra­
sileiras. A missão enfrentou uma série de problemas e acabou sendo 
encerrada em 1835, quando os missionários retornaram ao seu país 
de origem (GOLDMAN, 1972). 

Em meados do século XIX, no período que envolve a Guerra 
de Secessão, grupos estadunidenses deixaram os EUA e se instala­
ram em várias colõnias situadas nas provincias brasileiras, até que se 
concentraram na região de Santa Barbara O'Oeste, devido a fatores 
como a qualidade da terra, o facil escoamento dos produtos, a proximi­
dade das linhas férreas que cortavam a região e o baixo preço das ter­
ras. Esses imigrantes fizeram tentativas de conservar a cultura de seu 
pais de origem. Sendo muitos deles protestantes e maçons, acabaram 
por fundar a primeira igreja metodista no Brasil (1871) e a primeira loja 
maçônica da região ("Washington Lodge") em 1874. Possivelmente, foi 
nesses ambientes que os imigrantes estadunidenses estabeleceram 
contatos que, posteriormente, colaboraram na abertura do Colégio Pi­
racicabano (DAWSEY, 2005). 

A presença de missionarios presbiterianos que, em 1870, de­
cidiram abrir um colégio para atender os filhos de uma elite situada 
na região de Campinas, foi igualmente importante para a abertura do 
Piracicabano. Esses agentes desejavam aproximar-se da elite campi­
neira e, desse modo, encontrar apoio para a difusão de seus preceitos 
religiosos. O êxito alcançado por esses missionarios na abertura do 
colégio fez com que J. J. Ransom, missionário metodista enviado ao 
Brasil em 1876, passasse a olhar a abertura de um colégio como a 
melhor estratégia de divulgação do metodismo em território brasileiro 
(HILSDORF BARBANTI, 1977 e 1986). 

~ nesse momento que o apoio de elites republicanas da re­
gião de Piracicaba (especialmente os irmãos - advogados e maçons 
- Prudente e Manoel de Moraes Barros, prestadores de serviços aos 
colonos norte-americanos de Santa Bárbara), desejosas de mudanças 
no cenário politico brasileiro, e aspirantes de uma educação diferencia­
da daquela vigente durante o Império, vão oferecer auxilio para que o 
colégio metodista seja instalado na cidade. Se por um lado os missio­
nários metodistas desejavam um meio de aproximação das elites bra­
sileiras, por outro essas elites progressistas e republicanas desejavam 
um colégio com um ensino diferenciado daquele oferecido até então, 
no qual pudessem educar seus filhos. 

Em meio a todo esse contexto, é que o Colégio Piracicabano 
pôde ser fundado, ao findar de 1881, sob a direção de Martha Watts. 
Muitos dos elos de ligação estabelecidos entre os sujeitos envolvidos, 
foram fruto dos cenários por onde essas personagens transitavam, ten­
do como pano de fundo a questão política efervescente, na qual várias 
lideranças se articularam para põr fim ao regime monárquico brasileiro. 
Entendemos que todo esse panorama possibilita vislumbrar, de um 
modo mais abrangente, um leque de questões (políticas, econômicas, 



sociais e culturais) que foram postas em movimento e se aproximaram 
para a efetivação de um projeto. 

Entre latim e zoologia: o currículo do Colégio Píracicabano 

Em 14 de fevereiro de 1883, por ocasião da festa de lançamento 
da pedra fundamental do prédio do Colégio Piracicabano, realizada dias 
antes, a Gazeta de Piracicaba publicou alguns dos discursos que foram 
lidos pelos oradores ao longo da celebração. Dentre eles, a composição 
de Maria Escobar, primeira aluna do colégio, é modelar, Num discur­
so centrado na defesa da educação feminina, apresenta diligentemente 
sua posição favorável â disseminação dessa prática educativa na socie~ 
dada da época (G.P., 14/0211883, p. 1). Sua escrita denota traços de 
um conhecimento inlelectual e ainda chama a atenção pelo fato de ter 
discursado diante de uma platéia ilustre e ao lado de oradores impor­
tantes, como os politicos Manoel de Moraes Barros, Rangel Pestana, o 
reverendo J.J. Ranson e outros (G.P., 14/0211883, p. 1). 

A apresentação pública de uma das alunas do colégio duran­
te uma festividade na qual participou uma gama variada de figuras 
de destaque local na época, coloca-nos importantes questões. Afinal, 
como estava estruturado o currfculo do colégio de modo que possibi­
litasse a uma de suas alunas discursar em uma cerImônia pública2? 
Em que medida essa estruturaçao era fruto de experiências educacio­
nais vividas peios seus organizadores em instituições de ensino norte­
americanas? Que outras questões internas e externas atuavam como 
delimitadoras das estratégias de organização e difusão dos saberes 
escolares? Quais dispositivos regulavam as relações de dependência 
que atuavam como delimitadoras no processo de configuração do co­
légio? (CARVALHO, 2001; VINCENT, LAHIRE, 2001), 

Na tentativa de responder algumas das inquirições acima, o 
jornal Gazeta de Piracicaba e as cartas escritas por Martha WaUs ope­
ram como importantes meios de informação na busca da constituição 
do curriculo oferecido pelo Piracicabano. 

Em meados de 1882, a Gazela fez circular uma pequena nola, 
relatando os exames que se efetuaram em 15 de junho. Nela, pode­
mos verificar algumas das matérias que foram ensinadas ao longo do 
período de aulas que antecedeu os exames. 

Assistimos anteontem aos exames que se efetuaram 
neste colégio. 
O progresso das alunas, a boa ordem, o método de 
ensino e as mais qualidades que são fundamentos dos 
colégios mais próprios para espalhar a educação e 
sólida instrução, na nossa sociedade patentearam-se 
aos ouvíntes, 
Sentimos em não poder apontar o que mais atraiu nos~ 
sa atenção. 
Falta-nos o tempo, visto esta folha achar-se em ponto 
de ser impressa. 

2 Num beHssirno traba­
lho sobre a moralidade e a 
modemidade nas décadas 
iniciais do século XX, SU8* 
ann Caulfield. ao investigar 
caSOs que envolviam con~ 

cepÇÕes a respeíto da h0­
nestidade sexual no Brasil 
do perlodo, destaca como 
as mulheres eram regidas 
socialmente por uma mo­
ralidade comum, a qual 
cerceaVa sua 'lida em mui· 
tos sentidos. denlre eles a 
reslrição ao espaço domés~ 
lico. pois o espaço público 
era Ildo como circunscrito 
ao primado masculino (Cf. 
CalJlfield.2000). 



3 Ê importante ressaltar 
que, embora o colégio fos~ 
se voltado especialmente à 
educação feminina, funcio­
nando corno internato/exter­
nato para meninas. também 
recebia ~meninos bem com· 
portados até 14 anos~. no 
fegime de e.x1emato (G,P. 
0110211895, p. 2). 

4 A Gazela de Piracicaba 
veiculou a publicidade de 
14 a 26/01/1883, sempre 
na seção de anúncios loca~ 
lizada, em geral, na página 
4. Importa lembrar que (; 
jomal circulava, nesse pe~ 
rlodo, ás "quartas. sextas 
e domingos, não havendo 
dias sanlmcados~, o que 
significa que () anúncio fOI 
publicado em cinco edições 
sucessivas do jornal (G.P., 
janeirol1883}. 

Resumiremos, pois, dizendo que os Exercícios de AI­
gebra, An·tmétíca, as poesias Portuguesas, Francesas 
e Inglesas, recitadas por inteligentes meninas, satisfi­
zeram plenamente aos espectadores e deram provas 
evidentes da habilidade e ilustração das professoras. 
(G. P., 17/06/1 B82, p. 2) 

Álgebra, aritmética, poesias em português, francês, inglês. Es­
sas são algumas das matérias que foram apresentadas nos exames do 
colégio no final do primeiro semestre de 1882. Embora não fomeça de­
talhes, o redator da nota jornalística refere-se também à "boa ordem" e 
ao "método de ensino". 

Numa das cartas enviadas por Martha Watts à Junta de Mulhe­
res, entretanto, esse exame é apresentado detalhadamente. Ela descreve 
COmO o mesmo foi preparado e a surpresa com que professores e alunos 
receberam a notida, pois "as crianças nUnca haviam viSlo coisa alguma 
a respeito de exames escritos" e, por isso. "se perguntavam como seria". 
Acrescenta. ainda, que os professores, "que não estavam acostumados a 
[seu] modo de correção e organização das provas", acabaram tomando "o 
trabalho com entusiasmo" (MESQUITA, 2001, p. 46). 

Muitos dados sobre o trabalho pedagógico desenvolvido no 
colégio foram descritos por Manha Watts, especialmente as disciplinas 
ensinadas. Suas palavrasmanifestam um tom de satisfação quanto aos 
resultados, o que era de se esperar. uma vez que, por meio de suas car­
tas, ela oferecia informações à Sociedade de Mulheres, mantenedora da 
instituição. Na realidade, o que fazia era uma espécie de prestação de 
contas. Sendo assim, deveria, evidentemente, demonstrar entusiasmo e 
satisfação com o trabalho que era ainda inicial. Embora não estejamos 
tentando desabonar os resultados dos exames com esse apontamento, 
não se pode deixar de considerar o contexto de produção dessa fonte e 
os objetivos que orientaram a sua produção. 

Contudo, ê possivel relirar de seu relato indícios sobre a instru­
ção ministrada no colégio, As matérias ciladas pelo redator da noticia 
anteriormente apresentada, são confirmadas pela carta: álgebra, aritmé­
tica, poesias em português, francês, inglês, A essas são acrescentadas 
outras, como: alemão, botânica e música. Não se mendona qualquer 
matéria voltada aos "bons modos" das alunas', embora essa fosse uma 
preocupação que. certamente, a acompanhava. pois faz menção ao 
comportamento "modesto", "virginal", "digno", além da "doçura" e "dili­
gência" de algumas de suas alunas (MESQUITA, 2001, p. 46). 

O relato da cerimônia do exame faz desfilar diante do leitor 
o rot de matérias ensinadas, bem como algumas das matérias que 
visavam a transmissão dos conteúdos e a formação moral das alunas. 
Encerrando modos distintos de abordagem, a professora se refere à 
organização das aulas, expondo uma a uma as disciplinas que compu­
nham o currículo do colégio. Mas é em uma propaganda do Piracicaba­
no, veiculada em cinco edições da Gazeta, no inicio de 1883, que uma 
lista completa das matérias ensinadas no colégio ganha corpo'. 



Gaze!.a de Piracicaba, 14 a 28/0111883, p. 4. D!mensões da Página Inteira 

Largura 1944 x Altura 2592 (Pixel) - Arquivo IHGP 


Conforme consta no anúncio, o currículo do colégio contava 
com o ensino de cinco IInguas (português, francês, latim, inglês e ale­
mão), além de aritmética, álgebra, geometria, asíronomra, cosmografia I 
geografia, história universal, história pátria, história sagrada, literatura, 
ciências naturais, desenho, música e trabalhos de agulha. Quando a 
Gazeta relatou os exames do segundo semestre de aulas do colégio 
em 28 de dezembro de 1883, outras matérias, que não constavam na 
propaganda veiculada no início desse ano, foram referidas pelo redator. 
Eram elas: física, química, ginástica e anatomia. Possivelmente as ma­
térias química e física não constavam do anúncio porque, sob o titulo 
de ciências naturais, incluíam-se "botânica, fisica, quím~ca, zoologia e 
mineralogia", as quais eram ministradas por meio "de espécimes de uma 
coleção organizada pela Pro!" Rennolle" (MESQUITA. 1992, p. 193). 

O ensino de ciências naturais recebia uma forte ênfase em to­
dos os cursos. De acordo com Hilsdorf Barban!i (1977), a preocupação 
com o ensino das ciências exalas e naturais foi um dos elementos que, 
desde cedo, caracterizaram o Colégio Piracícabano corno um "'colégio 
renovado, em relação aos demais de sua época", Essa autora ressalta 
que. sendo um colégio voltado a educação feminina. o Piracicabano 

justapunha nos seus programas de estudos regulares, 
disciplinas tradicionalmente afeitas a escolas de me­
ninas, fado a lado com matérias científicas que nem 
mesmo os melhores colégios particulares masculinos 
de seu tempo ousavam apresentar. (p. 172) 



!; o Externato de José M. 
de França Junior publicava, 
com certa freqüência, anun­
cios de seu colégio. Curio­
samente. no ano de 1882. o 
colégio mudou de endereço 
por duas vezes. No periodo 
de 15 de junho a 8 de agosto, 
os anuncios infonnavam que 
o extemato havia kmudado 
da casa de D. Antonia Freire 
para a Rua do Comércio~. A 
partir de 25 de outubro, as 
notas pubhcitârias infonna­
vam que o extemato muda­
ra-se "da Rua dÓ Comércio 
para a Rua das Flores n° 
30~(G.P .. 15/06/1882. p. 2 e 
25/10/1882. p. 3). Em 1884, 
juntamente com o professor 
Augusto Castanho, José M. 
de França Junior abriu um 
novo externato. Os alunos 
teriam aulas com os dois 
professores de ·Português, 
Francês, Aritmética, Geo­
metria, História. Geografia, 
Quimica e Fisica" e as aulas 
seriam "ministradas na casa 
do professor Augusto Casta­
nho (G.P., 21/05/1884, p. 3). 

Louro (2001) ressalta que "seria uma simplificação grosseira 
compreender a educação das meninas e dos meninos como processos 
únicos" (p. 444). Para além da questão do gênero, outros mecanismos 
também influenciavam na determinação das formas de educação utili­
zadas. As divisões de classe, etnia e raça tinham um importante papel 
nesse processo. Por exemplo, as crianças negras e os descendentes 
de indigenas não eram aceitos em escolas ou classes isoladas. Quanto 
aos imigrantes, em geral, acabavam estudando em escolas organiza­
das pelos próprios grupos, dotadas de práticas educativas diferentes. 

No entanto, para as filhas de grupos privilegiados, o aprendíza­
do da escrita, da leítura e das noções básicas de matemática eram, em 
geral, complementados pelo ensino do francês e do piano. Além des­
tes, os trabalhos de agulha (bordados, rendas), as habilidades culina­
rias e o mando dos criados, também eram ministrados as moças. Com 
o currículo pensado dessa forma, as moças poderíam tornar-se uma 
companhia agradavel para o homem e estariam plenamente prepara­
das para o dominio dos afazeres do lar (LOURO, 2001, p, 445-446), 

Nesse contexto, podemos observar uma certa distinção no 
currículo do Piracicaba no, uma vez que até mesmo os alunos do curso 
prímárío recebiam aulas de ciências naturais, valorizando-se a expe­
riência do aluno, que estudava plantas, animais e objetos, fazendo as 
suas próprias investigações, enquanto a professora os dirigia e guiava, 
ensinado-lhes os termos corretos para exprimir as idéias por si mesmo 
adquiridas (HILSDORF BARBANTI, 1977; MESQUITA, 1993), 

A comparação com colégios particulares existentes na cidade, 
no período, pode oferecer elementos para a compreensão da especifi­
cidade do ensino ministrado no Piradcabano. No colégio S. Sophia, por 
exemplo, que funcionava na cidade desde 1874, também destinado a 
educação feminina, o ensino era dividido em 1 a e 23 classes e, enquan­
to os alunos da 1:1 classe tinham aulas de primeiras letras, gramática 
portuguesa, aritmética elementar, lições de causas e catecismo, os da 
23 recebiam aulas de português, francês, alemão, geografia, álgebra, 
história universal, pátria e sagrada, piano e canto, desenho e prendas 
domésticas (G,P" 03/09/1883, p, 2), Além disso, havia as aulas para 
o sexo feminino da Sra. Eulália Pinto de Barros e as aulas do Sr. Fran­
cisco J. Miguel. Contudo, sobre essas escolas, não circulou na Gazeta 
de Piracicaba nenhum informe publicitário que pudesse trazer infor­
mações sobre as matérias ensinadas. O fato de estarem organizadas 
apenas como externatos e a ausência de informes publicitários pode 
significar que se tratavam de colégios modestos. 

Quando comparado aos colégios particulares masculinos, a 
distinção do currículo do Piracicabano se mantém. No externato mas­
culino de José M. de França Junior, os meninos tinham aulas de portu­
guês, francês, aritmética e geografia, de acordo com os anúncios que 
o mesmo veiculava na Gazetas. 

Na realidade, o currículo variado e distinto do Piracicabano, 
frente aos demais colégios da cidade, pode ser compreendido por uma 
série de fatores que somados resultam na configuração final que o 
mesmo recebera. 



Primeiramente, o colégio fora montado e dirigido por missioná­
rios e professores estadunidenses, com experfênda educacional em 
seu pars de origem, que, de algum modo, tentavam aplicar aos edu­
candos brasileiros, práticas pedagógicas que lhes eram cúmuns(;. Em 
março de 1889, Watls declara que sua escola estava bem organizada, 
contudo, havía muitas classes, o que a obrigava possuir mais profes­
soras "do que seria exigido se as crianças tivessem aproximadamente 
a mesma idade". E conclui: "Lembro~me de ter oUenta e um alunos 
aos meus cuidados na Escola Publica de Louisvil[e, e não achava mul­
to, me orgulhava do número - mas elas formavam uma única turmaN 

(MESQUITA, 2001, p. 89). Como as palavras da educadora demons­
tram, ela tentava aplicar no colégio sob sua direção, práticas de orga­
nização escolar que estava habltuada a utilizar em seu país de origem. 
Certamente, a formação do currículo do Plracicabano também sofria 
intervenções dessa vivência. 

Quanto ao ensino de varias línguas como inglês f francês, ale­
mão, latim, além do português, novamente podemos notar a ação de 
tendências internas e externas aluando no processo de configuração 
de produção desses saberes. O Colégio Píracicabano recebia filhos de 
imigrantes no seu quadro de alunos, e era comum, a época, o desejo 
desses grupos em conservar parte de sua cultura7 • Desse modo, as 
aulas de inglês e alemão tinham um intuito que excedia ao simples 
oferecimento de variadas línguas, visto que essa era tambem uma ne­
cessidade que se impunha externamente, peto perfil de parte de sua 
clientela, constituída por filhos desses imigrantes 

Em janeiro de 1882, ainda nos estágios iniciais da escola, Mar­
tha Watts relata, em uma de suas missivas, a necessidade de receber 
o apoio de garotas recém formadas nos EUA, especialmente "aquelas 
com habilidade em música, francês e pintura", para a auxiliarem no tra~ 
balho, "afim de suprir as exigências de [seus] clientes". E enfatiza "que 
as pessoas aqui [Piracicaba] estimam o talento mais do que os estudos 
práticos, e para alcançá-los devo lhes dar o que desejam" (MESQUI­
TA, 2001, p. 41). Suas palavras oferecem um bom exemplo de como 
na formação do currículo do colégio uma série de fatores entrava em 
ação, regulando os processos de configuração e difusão desses co­
nhecimentos. Assim, os processos de produção dessa escola estavam, 
em certa medida, regulados por dispositivos que norteavam sua cons­
tituição. seja pela demanda imposta pelas exigências da clienteta, seja 
pela formação dos organizadores da instituição (CARVALHO, 1998). 

Mesquita (1992), obselVa outro fator importante. De acordo 
com a autora. o Piracicabano pôde construir um curriculo diversificado, 
"'porque os cursos para mulheres não eram vollados para o ingresso 
nas academias como os dos colégios masculínos", uma vez que a en­
trada em tais instituições era um privilegio exclusivo dos homens, até o 
final do Império. Sem a necessidade de atrelamento dos currlculos das 
escolas femínínas ao preparo para cursos superiores, LIma diversidade 
maior de disciplinas podia ser incluída, de modo que acabou por se 
privilegiar a "formação pessoal e profissional da mulher" (p. 194). 

Por fim, esse currículo variado, voltado para um ensino cien~ 
Hfico e composto por Um amplo rol de disciplinas clássicas, insere-se 

~ Martha WaUs era pro­
fessora na Escola Pública 
de Loulsvllle, antes de yir ao 
Brasil. Assim como ela, boa 
parte do corpo docente do 
colég:o era coMstituido por 
pessoas yindas dos EUA. 
A professora Rennotle era 
franceSa e. antes de ser 
contratada para mInistrar 
aulas no Plracicabano, Já 
tinha dado aulas em outros 
co:églos na capital paulis.­
ta (Cf. MesqUita, 2001; De 
Luca & De Luca, 2003). 

1 Para yeri!'icar alguns dos 
alunos que foram mallicuJa~ 
dos no Colég:o ?iracjçaba~ 
no, ver: HUsdorf Sartl8nli, 
1977, p, 162" 



ainda na lógica do processo de renovação dos programas da escola 
primária no Brasil, engendrado a partir de 1870, como parte de uma 
preocupação com a modernização educacional do pais, em relação ao 
contexto intemacional. O decorrer do século XIX foi marcado por um 
intenso debate sobre a questão política da educação e dos melhores 
meios para efetivá-Ia, elegendo-se a organização da escola como fator 
de progresso, mudança sodal e modernização. Era preciso uma nova 
forma escolar para formar um homem novo. Nesse contexto, é que se 
inserem as iniciativas de introdução de novas disciplinas nos progra~ 
mas de ensino. "especialmente ciências, desenho e educação fisíca"', 
justificando-se a introdução desses conleúdos com a alegação de que 
contribuiliam para a modemização do país (SOUZA, 2000, p. 15). 

Além desses conleúdos, oulros como a ginástica, a música e 
o canto, os valores morais e cfvicos, o desenho. a escrituração mer­
cantil, o sistema de pesos e medidas, as noções de horticultura e ar­
boricultura. os trabalhos manuais! a hígíene. a puericultura, a econo­
mia doméstica, entre outros, também passaram a compor O curriculo 
das escolas, especialmente das instituições particulares. No que se 
refere especialmente ao ensino de ginástica! esse era visto como um 
"agente de prevenção dos habitos perigosos da infância, meio de cons­
tituição de corpos saudáveis, fortes e vigorosos, instrumento contra 
a degeneração da raça, ação disciplinar moralizadora dos Mbitos e 
costumes", responsável pelo cuftivo de varares civicos e patrióticos im­
prescindíveis à defesa da nação (SOUZA, 2000, p. 16-17). Igualmente 
necessário era o enstno da música e do canto, capazes de dulcificar 
os costumes e fortalecer os valores cívicos, demonstrando seu caráter 
moral e uUlilário. 

No processo de formação. no qual o currículo do Piracica­
bano se constituiu, o que podemos observar são as relaÇÕes que, 
interna e externamente. operavam os mecanismos de engendramen~ 
lo dos saberes a serem veicutados pela instituição, Nesse proces­
so de configuração, dificuldades e conflitos permearam as relaçáes, 
até darem sentido a uma organização que, de acordo com as fontes 
pesquisadas, sobrepunha-se à estruluração curricular dos colégios 
locais, oferecendo uma gama de ensino que, certamente. podia se 
identificar mais facilmente com sua clientela, pois buscava atender a 
certas especificidades (como o ensino de algumas línguas, por exemM 

pio) que essa almejava. 
Desse modo, é possível compreender, em certa medida, a 

constituição desse currículo como resultado das relações culturais de 
dependência que se constítufam no bojo da convivência entre os diver~ 
sos agentes que compunham o colégio. sejam os organizadores. os 
alunos, os país. ou mesmo os referenciais político e pedagógico que 
estavam em circulação nas últimas décadas do século XIX. Tal obser­
vação nos permite compreender que mesmo as unidades escolares 
particulares. num momento histórico em que as políticas educacionais 
não conseguiam exercer uma centralização e um controle sistemáticos 
da organização escolar, estavam sujeitas a regras impessoais capazes 
de cercear. e até mesmo alterar, principios pedagógicos ambicionados 
por seus organizadores, 
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As origens aos institutos 
bistóricos egeográficos no Brasil 

Lucy Desjardlns Romani 

RESUMO 

Com o retorno de D, Pedro I â Portugal, deixando o trono para 
seu filho, o Brasil enfrentou uma forte instabilidade política, com movi~ 
mentos separatis!as em diversas regiões, Trata~se do contexto de fun~ 
dação do Inslítuto Histórico e Geogràflco Brasileiro (IHGB), objetivando 
contribuir para a integralidade política do pais. Assim, uma das princi­
pais tarefas da instituição era garantír uma identjdade à nação brasi­
leira_ Para isso, era preciso coletar documenlos relevantes à histôria 
do país e crtar instituições regionais que seguiriam Q modelo do IHGB. 
Desde o início, o IHGB procurou manter contato com instituições inter­
nacionais. Em suas publicações, nota~se a tentativa de compreender 
o papel civilizador alribuido aos portugueses, enquanto indígenas e 
africanos eram vistos como entraves ao progresso, O projeto historio· 
gráfico do Instituto pretendia, portanto, apontar as possibilidades de 
desenvolvimento do Brasil e de sua participação no mundo civílizado. 

Palavras..chave 

IHGB; História do Brasil; Civilização 


No Inicio do século XIX, o Brasil havia experimentadO o pro­
cesso de emancipação e, em conseqüência disto, procurava-se a Je~ 
gitimação do poder estabelecido após a Independência, Porém este 
poder se viu ameaçado com o retorno de D. Pedro I à Portugal, Em 
1831, o imperador deixou o Brasil, transferindo a coroa para seu filho, 
então sem idade suficiente para assumir o trono, Assim, se iniciava o 
chamado Periodo Regencial. no qual a responsabilidade pelo governo 
do país se encontrava nas mãos dos regentes. Tal situação gerou des­
conten1anV7nlo e levantes em algumas províncias. 

Durante a regência de Feij6, que defendia o nrn da escravIdão 
e admilía a lndependênc:a do Rio Grande do Sul, reivindicada pela 
Revolução Farroupínla, vârias lideranças politicas reconheceram a ne« 
cessidade de centralização estatal. Nesse quadro, emergia um grupo 
de poHtlcos moderados que recusava o absolutismo e a lusofobia dos 

1 G;aduada em História: 
pela UNIMEP. 
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2 CALLAR1. Cláudia Regi­
na. ·Os Insti:ulos Históricos 
- do pa!rcnato de Q. P€dro 
II â construção dQ Tiraden­
tes~. In: Revisla Brasifeira 
de Hist6ria, v. 21, n~ 40. São 
Paulo, 2001, p. fpl. 

SANCHEZ, Edney 
Chrislian Thomé. Re'.'isla do 
institulo Histórico e Geográ­
fico Brasileko: um peri6dico 
na cidade letrada brasi!eira 
do séw!o XiX. 2003. L 28 
Díssertação - !nsjj:u!ü de 
Estudos da Lingl.;agem, UI'1;4 
vers:dade Es!ad...:al de Cam· 
pinas, Campinas, 2003. 

4 ibidem, :. 29·30. 

5 Ibidem, t 31. 

últimos anos do Primeiro Reinado e, ao mesmo tempo, afastava-se do 
líberalísmo radical e do republ1canísmo. Consideravam a monarquia 
constitucional como a melhor salda para o Estado brasileiro, pois as~ 
segurarIa a ordem frente à ameaça do caos". Os moderados consegui~ 
ram antecipar a maioridade de D. Pedro 11 na tentativa de cenlralizar O 
poder politico em torno da sua figura. 

No contexto descrito acima, foi fundado, em 1838, o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). cuja preocupação principal era 
manter a integralidade política do pais. Criado a partir de uma proposta 
veiculada no interior da Sociedade Auxi!iadora da Indústria Nacional 
(SAIN), apresentada por Raimundo José da Cunha Matlos e Januário 
da Cunha Barbosa no final de 1838. o IHGB iniciou suas atividades no 
mesmo ano, na capital do Império. Seus estatutos definiram Os obje~ 

livos dos trabalhos: a coleta e publicação de documentos relevantes 
para a história do Brasil e o incentivo. inclusive no ensino público, aos 
estudos de natureza histórica. Além disso. o tHGB pretendia manter 
relações com instituições congéneres, tanto nacionaís como inlerna~ 
danaIs. As nacionais constituíram uma rede institucional. cujo objetivo 
seria recolher dados sobre as díferentes regíões do país, cabendo ao 
IHGB o papel de centralizar, armazenar e organizar o material obtido. 
O Instituto procurava manter contatos íntemacíonaís, especialmente 
na Europa. Vale destacar que em 1889 o número de instituições es­
trangeiras que mantinham correspondência com o JHG8 suplantava 
o de jnslltuíçôes nacionais. Eram 136 instituições estrangeiras, com 
destaque para o Institut Histolique de Paris (IHP). que lhe servira de 
modelo, contra 97 brasileiras'. 

Foi in,portante o papel do IHP na criação do IHGB. Fundado 
em 1834 por Eugene Monglave, O IHP foi. sem dúvida. um modelo para 
o IHGB. Contava com vârios brasileiros entre seus membros, entre 
eles Jamrário da Cunha Barbosa e Raimundo José da Cunha Mattos. 
fundadores do Instituto brasileiro. além de José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, primeiro preSidente deste último. A idéia de correspondência 
entre as insutuições foi proposta logo no primeiro estatuto do Inslituto 
brasileiro. Pensava-se fazer do IHP uma espécie de avalista do IHGB 
no plano internacional. Além disso, o Instituto parisiense foi respon~ 
sâvel petos primeiros contatos do IHGB com outras instituições eu­
ropéias. Mong!ave, alem de louvar·8 iniciativa de criação da entidade 
brasileira, afirmou que sua Revista 113via sido bem recebida na Europa. 
Considerado um "entusiasta das coisas do Brasil", Mongfave manteve 
correspondência com o Insttluto brasíleíro"', 

Ou1ro objetivo presente logo nos primeiros estatutos foi o de 
produzir uma revista trimestral, na qual se publicada. além das atas 
e trabalhos do Instituto, as memórias de seus membros e noticias ou 
extratos de obras publicadas pelas outras sociedades, estrangeiras ou 
nacionaiss. A publicação da revista do Instituto representava, segundo 
Sanchez, o "coroamento de seus esforços" em reunir e armazenar do­
cumentos e fontes his1óncas. No que se refere á preocupaç~o com o 
ensino. a proposta do IHG8 era de preparar os filhos das elites para o 
desempenho de funções dentro do quadro administrativo do Estado. 
No mesmo contexto. fund3-se. em '1037. () Colégio Pe,jw 11. que tam­



bem mantinha relações estreitas com o monarca e era financiado pelo 
Estado. Muitos de seus professores eram membros do IHGB. 

Além desses objetivos explicitamente apresentados em seus 
estatutos, os documentos sobre a fundação do IHGB demonstram, 
segundo Wehlíng, a busca de outros ftris; "o 'esclarecimento' da so~ 
ciedade, peio desenvolvimento da 'cultura literária', levando a um apri­
moramento das relações sociais; o aperfeiçoamento da administração 
pública, com a formaçêo de melhores quadros funcionais; e o exercício 
mais aperfeiçoado de cargos eletivos"'. 

Independente da SAIN desde o inicio, o IHGB definiu em seus 
estatutos o número de cinqüenta membros ordinários e um número 
ilimitado de sócios nacionais e estrangeiros, além de sócios de honra. 
No que se refere ao acesso a estes postos, a escolha dos membros 
não obedecia a critérios relacionados ao mérito de suas produções. As 
relações pessoais, imprescindíveis em uma sociedade de corte, eram 
mais valorizadas. O ingresso no Instituto acontecia por meio da indica~ 
ção de outros membros que reconheciam a capacidade intelectual dos 
seus pares. Ta! critério era caracteristico da academia de l1po ilustrado 
e divergia do que começava a ocorrer na Europa, onde o processo de 
escrita e disciplinarização da história se efetuava no espaço universitá~ 
rio. Além disso, outro falor que por veZeS deixava o mérito em segundo 
plano era a forte vinculação com o Estad07 . Neste ponto, destacamos 
o perlil dos fundadores do Insliluto: em sua grande maioria, desempe­
nhavam funções no aparelho estatal, sendo magistrados. milUares e 
burocratas. O fato da produção historiográfrca ser conduzida por essas 
elites letradas no inferior de uma instituição que conservava o modelo 
das academias do século XVIII, a caracterizava, segundo Guimarães, 
como uma produção de influência ilustrada'. A grande presença de 
literatos é mais um fator a se destacar, poís, na primeira metade do sé­
curo XIX, a história. no Brasil, ainda se encontrava inserida num campo 
literàlÍo mais amplo, isto é, ainda fazia parte do mundo das letras. Na 
Idade Média e no inicio da Era Moderna, por exemplo, a fronteira entre 
história e ficção era extremamente aberta e difícil de ser localizada, 
O que classificaríamos como ficção podia ser definido como hislória 
por muitos teitores medievaisP, Porém, a partir do fim do século XVIU, 
o diletante paulatinamente se distanciava do cientista. tornando cada 
vez mais visíveis os contornos de éreas de pesquisa cientes de sua au­
tonomia. No decorrer do século XIX, quando a história começava a se 
constituir como ciência, quando se passou a falar de profissionalização 
e especialização do historiador, a desvincutação pôde ser observada 
mais claramente10

. Todavia, no principio do IHGB, a diferença entre 
literato e historiador apenas se iníciava. 

Além da marcante participação da elite letrada nas produções 
do IHGB, destacamos também a presença constante de D. Pedro 11. 
Desde sua fundação, o Instituto se colocou sob a proteção do impera­
dor, o que represenlaria ajuda financeira crescente a cada ano, che­
gando a 75% de seu orçamento. A partir do final da década de 1840. 
D. Pedro II se fez cada vez mais presente na instituição, passando a 
freqüentar com maior assiduidade as reunilles. D. Pedro II interessou­
se pessoalmente pelo IHGB, tendo presidido um total de 506 sessões, 
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In: Estudos Históricos, n.1, 
1988, p.11. 

8 Ibidem, p.11. 
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se ausentando apenas em caso de viagem. Tal fato torna-se mais rele­
vante quando comparado a pequena participação do monarca na Câ­
mara, onde só aparecia no começo e final do ano para abrir e fechar 
os trabalhos 11 • A marcante presença do imperador demonstra a gran­
de importância da instituição no processo de manutenção da unidade 
política e no projeto de constituição da nação brasileira. A partir de 
1850, o IHGB priorizou a produção de trabalhos inéditos nos campos 
da história, geografia e etnologia, relegando para segundo plano a ta­
refa até então prioritária de coleta e armazenamento de documentos. 
Paralelamente, a admissão ao Instituto, embora ainda permeada pelas 
relações pessoais, foi cada vez mais determinada pelo mérito e pela 
produção historiografica dos candidatos, no momento em que se co­
meçava a definir com maior clareza a separação entre a história e as 
outras formas literarias. No que se refere à relação entre história e lite­
ratura, foi a temática indígena que teve um papel determinante na defi­
nição dos dois campos. Entre eles, travou-se um acirrado debate sobre 
a transformação do indígena em símbolo e representante da nacio· 
nalidade brasileira. Nesse aspecto, destaca-se a posição tomada por 
Varnhagen em oposição ao indianismo de Gonçalves Dias, que vincu­
lava o indigena como expressão da brasilidade, o que para Varnhagen 
significava uma idéia subversiva12 • Enquanto a literatura muitas vezes 
representava o índio de forma idealizada, Varnhagen pretendia deter­
se na investigação empirica, no domínio das técnicas de análise docu­
mental1l, almejando desmistificar a figura romântica do selvagem. 

Em meados do século XIX, a história já tinha assumido o papel 
de contribuir para as decisões de natureza política. Cabia ao historia­
dor orientar as realizações de seus contemporâneos, isto é, a história 
aparecia como um instrumento capaz de ajudar a definir o futuro, pois 
possibilitava, segundo muitos intelectuais do periodo, a compreensão 
do presente a partir do passado. Novamente pode-se observar a influ­
ência, no IHGB, das academias ilustradas dos séculos XVII e XVIII, nas 
quais a idéia de progresso foi desenvolvida. A título de exemplo, des­
taca-se a valorização, no decorrer do século XIX, dos estudos etnográ­
ficas, arqueológicos e lingüisticos, em especial os relativos aos indíge­
nas, que procuravam estabelecer uma linha evolutiva por meio da qual 
ficaria assinalada sua inferioridade em relação á civilização européia: 
"o que capacitaria ao investigador da história brasileira a recuperar a 
cadeia civilizadora, demonstrando a inevitabilidade da presença bran­
ca como forma de assegurar a plena civilização"14. A ligação da hístó­
ria á idéia de progresso demonstra a relação das produções do IHGB 
com a concepção de história que amadurecia no decorrer do período. 
A partir de então, o conhecimento histórico deveria passar a ser com­
provado empiricamente e os historiadores buscariam provas objetivas 
e impessoais do desenvolvimento civilizatório, guardando distância e 
garantindo a imparcialidade. Essa concepção pode ser observada nas 
viagens exploratórias financiadas pelo Instituto, nos estudos etnográ­
ficas e na procura de fontes primárias, consideradas imprescindíveis 
à história. No Instituto, a preocupação com a documentação eviden­
cia-se na publicação, em especial nos primeiros anos da Revista, de 



grande número de relatos de viagens e relatórios oficiais produzidos 
desde o periodo colonial. 

Outro aspecto dessa concepção de hist6ria que emergia na 
Europa, era a preocupação com a construção da nacionalidade. Como 
alguns países europeus, o Brasil também passava por um processo 
de estabelecimento do Estado Nacional ameaçado por forças sepa­
ratistas. O projeto de pensar a história brasileira foi sistematizado a 
partir dessa perspectiva. Delineava-se a tarefa de traçar um perfil para 
a Nação brasileira, capaz de lhe garantir identidade própria. Externa~ 
mente, essa identidade assínaiaria o lugar do Brasil no conjunto mais 
amplo de paises civilizados e definiria o "outro~ em relação ao pais. 
Nesse sentido, o projeto nacional apresentado pelo IHGB não se defi­
nia em oposíção à antiga metrópole. Ao contrário, procurava apresen~ 
tar a nova Nação como continuadora da tarefa civilizadora iniciada pela 
colonização portuguesats. Por outro lado, a pretendida identidade na~ 
c/anal foi importante no sentido de legmmar o poder monárquico, que 
era apresentado como um modero político diferenle e mais estável que 
o das repúblicas latino-americanas. A Nação brasileira, portanto, era 
entendida pelo IHGB como representante da ordem civilizada no Novo 
Mundo, enquanto as repúblicas vizinhas apareciam como representa­
ções da barbárie e do caos. Ao mesmo tempo, internamente, o papel 
civilizador atribuído aos portugueses justificou a exclusão ou a posi­
ção subalterna daqueles que não seriam os p0l1adores dessa noção 
de cívilízaçâo1b

, Dessa forma, o conceito de Nação operado é restrito 
aos europeus; índios e negros sendo considerados um problema para 
sua constituição. Reconhecia~se a dificuldade de integrar na sociedade 
brasileira homens marcados pelo trabalho escravo ou pela vida sel~ 
vagem, Assim, a preocupação com o desvendamento da gênese da 
Nação brasileira mobilizou os letrados do tHGB. Isto pode ser ilustrado 
peta texto do alemão Carl F, P. von Martius, escrito para um concurso 
proposto pelO Instituto com o objetivo de indicar a melhor maneira de 
escrever a história do BrasilH . MarUus apontou o pape! das "três raças" 
no processo de formação do pais, processo peculiar, pois era marcado 
pela mescla entre elas1ll'. Primeiramente, valorizou os estudos relativos 
aos indigenas na perspectiva de integrá-ros à Nação, Num segundo 
momento, o autor destacou o papel civilizador do branco português, 
resgatando a importânCia dos bandeirantes e das ordens religiosas na 
tarefa desbravadora. Já o elemento negro obteve pouca atenção de 
Martius, o que Guimarães aponta Como "reflexo de uma tendência" no 
modelo de produção da história nacional: "a visão do elemento negro 
como fator de impedimento ao processo de civilízação"19. 

Assim, a leitura da história empreendida peto Instituto Históri­
co e Geográfico Brasileiro apresentava dois objetivos principais: eluci~ 
dar a gênese da Nação brasileira; compreendê~ia a parlir dos conceitos 
de clvílízação e progresso dos séculos XVIII e XiX. Dessa forma, seu 
projeto historíográflco pretendia levantar os elementos fundamentais 
da identidade nacional e apontar as possibílidades de desenvolvimento 
e de participação 110 mundo civilizado. 

15 Ibidem, p.7. 

16 Ibidem, p. 15. 
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18 Ibidem, p.87. 

19 GUIMARÃES, ~Nação 
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As Origens 
(la Imagem (lo Caipira 

Luiz Francisco Albuquerque e Miranda 

RESUMO 

o lexto discute as representações dos caipiras do sudeste do 
pais presenles nos relatos de Viagem de Auguste de Sainl-Hilaire, Carl 
F. P. voo Marlius e Johann B. von Spix, Além de investigar os viajan­
tes, procura~se indicar como suas representações (oram assimiladas 
ao longo do século XIX e, no inicio do século XX, reperculiram nas 
obras da literatura regionalista que aborda as populações rurais do 
inlerior de São Paulo. Assim, é possivel sugerir uma certa continuidade 
entre as imagens presentes nos reJatos de vlagem e as figurações do 
caipira da literatura regíonallsta. 

Palavras-chave: 

Caipiras, Viajantes, Interior paulista, Civilização 


Piracicaba, como outras cidades do interior paulista, tem sua 
identidade fortemente relacionada com a imagem do caipira. Mas, afiM 
nal, como podemos definir o caipira? A resposta parece fâcil: pensa~ 
mos imediatamente nos indivíduos retralados por Almeida Júnior ou no 
Jeca Tatu de Monteiro Lobalo. Outras figuras poderiam ser lembradas 
sem dificuldade: os personagens dos filmes de Mazzaropi, o "Chico 
Bento" dos quadrinhos de Maurícío de Sousa, ou mesmo o "Nhõ Quim", 
símbolo Inesquecível do XV de Novembro criado por Edson Ronlani. 
A indústria cultural apropriou~se mullo bem das representações que 
esses artistas produziram. Ainda que todas elas não sejam idênticas. 
caracterizam. cada uma a seu modo, O homem de um mundo rústico, 
simples, distante da ordem urbana e industrial. Um homem que fala 
"errado" a, muitas vezes, encontra-se em conflito com as manifesta­
ções do progresso. 

Este texto não foi escrito para mostrar que essa imagem tradi­
ciona! está equivocada. Todavia, pretendo indicar como ela começou a 
ser concebida no princípio do século XIX. A figura do caipira não é um 
simples "dado de realidade" e, ainda que não seja uma menlira, trata­
se de um produlo cultural que representa as populações marginais da 
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América Portuguesa a partir de um determinado ponto de vista. Ela, 
como veremos a seguir, foi proposta por intelectuais convencidos da 
superioridade da civilização europêía e prontos a defender sua implan­
tação nos sertões do Brasil. 10 curioso que essa imagem depreciativa 
tenha se transformado em simbolo idenlitãrio de boa parte dos paulis­
ta. Analisemos, então, os primeIros discursos a respeito dos caipiras. 

Nos relatos dos viajantes europeus do início do século XIX, as 
formas de agir e pensar das populações do interior da América Portu­
guesa muitas vezes foram apresentadas como entraves para o avanço 
do processo civilizador. Depois da abertura dos portos brasileiros em 
1808, em decorrência da chegada da familia real ao Rio de Janeiro, 
foram freqUentes as viagens de cientistas, comerciantes e artistas eu­
ropeus. Analiso aqui os trabalhos de três viajantes: o francês Auguste 
de Saint-Hilaire e os alemães Carl F. von Martius e Johann B. von Spix. 
Todos eram naturalistas e observaram a América Por1uguesa a serviço 
de academias de ciência de seus países de origem, O primeiro visitou 
o centro-sul do Brasil entre 1816 e 1822 e escreveu a respeito das 
provincias de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espirito Santo, São Paulo, 
Goiás, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os alemães percorreram 
juntos, de 1817 a 1820, uma vasta área de São Paulo ao Amazonas. 
Convém salientar que, neste trabalho, meu interesse límíta-se ás des­
crições das antigas províncias de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, 
áreas de inserçêo da chamada cultura caipira. 

No ·Prefácio" da Viagem pelas provlncias do Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, o botânico Auguste de Saint-Hilaire, referindo-se á 
Independência da Brasil. insere um rápido comentário que resume sua 
percepção das populações do interior do paiS: 

Mas é preciso dizer, apesar da fefiz revoluçào a cujos 
primórdios assisti, e que permite conceber para o fu­
luro dos brasileiros lào belas esperanças, não deve 
ler havido grandes mudanças no inlerior do pais. Fal­
Iam os elementos para reformas rápidas em regláes 
de população tão pouco densa e ignorllncia ainda lão 
profilnda? 

Nas linhas acima1 nota-se o contraste entre os brasileiros que 
participaram da "bela revolução" - a Independência - e os habitantes 
do interior, estagnados, alheios às "reformas rápidas" e caracterizados 
como ignorantes que habitam os confins do pais. O texto do viajan­
te francês esboça, já no inicio do século XIX, a idéia de uma nação 
cindida: de um lado o Brasil litorâneo, dinâmico e capaz de grandes 
realizações e, de outro, o interior rude e pouco afeito a mudanças sig­
nificativas. 

Trata-se de uma imagem decisiva para as interpretações pos­
teriores da realidade brasileíra. Mesmo despertando interesse, o ho­
mem do sertão muitas vezes é definido como uma espécie de primitivo, 
exemplificando nosso atraso em comparação à Europa e aos Esta­
dos Unidos. Ele habita uma área semi-deserta das regiões tropicais da 
América do Sul, área caracterízada pelo clima quente, pela natureza 



exuberante e pela vastidão do território ainda inexplorado. Vejamos 
uma passagem na qual os naturalistas alemães Spix e l\1artius comen­
tam os habitantes do norte da provinda de Minas Gerais: 

o acolhimento, por loda parte neste ser1~o, não era 
menos hospitaleiro do que nas outras terras de Minas; 
porém quão diferentes nos pareceram os habitantes 
destas regiões. solitárias. em confronto com os sociá­
veis e cultos cidadãos de Vila Rica, de São João d'EI 
Rei etc..' (, ..) O sertanejo é criatu@ da natureza. sem 
instrução, sem exigências. de costumes simples e ru~ 
des. I...) A solidão e a falta de ocupação espiriluSlJ, ar· 
rastam-no para o jogo de cartas e dados e para o amor 
sexual, no qual, incitado pelo seu temperamento insa­
ciável li! peta cafor do clima, goza com t'equínte. J 

Notapse, mais uma vez, O anúncío da dicotomia enlre os rudes 
moradores do interior e os habitantes das capitais e cidades ímpor~ 
tantes. Segundo os naturalistas alemães, a solidão ou a pobreza das 
relações sociais explicam, em grande medida, a inferioridade do l1o~ 
mem do sertão. lnteragindo com poucos indivíduos, ele é apenas uma 
"criatura da natureza"', pois como os animais e as plantas é incapaz de 
modificar significativamente o meio que habita. Sua vida espiritual não 
.transcende as manifestações mais primitivas do ser humano, como o 
desejo sexuaL Assim, ele ocupa~se, no màximo, com distrações gros~ 
seiras como o jogo de cartas ou entrega~se à embriaguez. A resirtla 
sociabilidade dessas populaçOes do interior é pensada como um sério 
limite para o desenvolvimento de suas facufdades intelectuais. Vivendo 
a parte do Estado e da economia de mercado, os caipiras produzem 
apenas o estritamente necessário para a sobrevivência, Assim. sua 
vida espiritual é mesquinha eseus recursos materiais miseráveis. O ca­
lor também parece acentuar a primazia dos impulsos corporais sobre o 
intelecto, ajudando a manter o embotamento mental do interiorano. Ele 
pode ser hospitaleiro e prestativo, por vezes demonstra aguçada per~ 
cepção dos elementos naturais que o cerca - manifesta, por exemplo, 
um domínio "peneito" das plantas medicinais de sua terra4 - mas. para 
os viajantes alemães, a sociabilidade restrita e os fatores ambientais 
limitam °progresso de suas faculdades e seu conhecimento resume­
se às "singelas informações" que lhe são úteis na vida cotidiana. 

Além de ser considerado ignorante e pouco sociavel, o ho­
mem do interior. na percepção dos viajantes, dificilmente acompanha 
o progresso da civilização européia em função de sua origem étnica, 
país é descendente de indigenas ou africanos. Para Martius, o euro­
peu "domina de modo tanto somático como psíquico as demais raças"', 
superando-as "no desenvolvimento da moraltdade, do espírito livre, 
independente". Indios, "etíopes" e os mesUços de ambas as mças de­
monstram "secreta limidez diante do branco" e, por vezes, a simples 
presença deste os amedrontaS. Assim, os primeiros só podem :acom~ 
panhar o progresso quando dirigidos pelo segundo. 
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Os viajantes acreditam que a origem racial limita o âmbito 
da ação histórica dos não-europeus. Em uComo se deve escrever a 
história do Brasil-, artigo publicado na Revista trimestral do IHGB em 
1845, Martius defende que cada uma das três raças constitutivas da 
população brasileira tem um papel no "movimento histórico" do pais. 
Entretanlo, o português "conquistador e senhor", "se apresenta como 
o mais poderoso e essencIal motor" do desenvolvimento brasileiro. A 
mescla de raças ê decisiva para o Brasil, mas'o sangue português, em 
um poderoso rio, deverá absorver os pequenos confluentes das raças 
índia e etiôpica"G, Nota~se que a tese da necessidade de "branquear" o 
Brasil começa a se delinear. 

Saínt-Hilaire, por sua vez, ao percorrer o interior paulista, tam­
bém esboça uma imagem depreciativa dos mestiços. Descrevendo 
uma experiénda em um rancho na região de Araraquara, ele lamenta 
a estupidez dos homens pobres da provincia de Sao Paulo: 

Enquanto descrevia e examinava as plantas, aproxi~ 
mau-se um homem do rancho, permanecendo várias 
horas a olhar-me, sem proferir qualquer palavra. Des­
de Vila Boa até Rio das Pedras, tinha eu tido quiçá cem 
exemplos dessa estúpida indolência. Esses homens, 
embrutecidos pela ignoráncia, pela preguiça, pela falta 
de convivência com seus semelhantesj e, talvez, por 
excessos venéreos prematuros, não pensam: vegetam 
como áryorest como as elVas dos campos. (,,.) Grande 
número de homens, mulheres e crianças desde logo 
rodeou-me. ( ... ) A primeira vista, a maioria deles pa­
recia ser conslilulda por genle branca; mas a largura 
de suas faces e proeminência dos ossos das mesmas 
traiam, para logo, o sanque indigena que lhes corria 
nas veias, mesclado com o da raça caucás{c8" r 

Repele-se a idéia de que o isolamento e a ignorância produ­
zem a indolência dos caipiras. Porém, o viajante insinua que o "sangue 
índigena" também determina o caráter desses homens. Em outras pas~ 
sagens, Saint-Hilaire repete a mesma formulação: mu110s indivíduos do 
interior paulista parecem brancos. mas na verdade são descendentes 
de índios e europeus8• Trata~se> segundo o viajante, de uma mistura 
problemática, produzindo indivíduos inferiores a outros mesUços: os 
mamelucos "relativamente à intelígência, estão muito abaixo dos mu~ 
latos. e diferem inteiramente dos fazendeiros brancos da parte mais 
civilizada da província de Minas Gerais'''). Característica do sertão, a 
miscigenação entre o colonizador e o nativo aparece como herança 
nefasta, dificultando o avanço civílizatôrio, Como indicam as passa~ 
gens acima, para Sainl~Hilaire a presença de africanos e mulatos não ê 
o maior empecírho para a superação do estado de [gnorânc;a e apatia 
observáveis no interior do Brasil. O caipira. apresentando "alguns dos 
caracteres da raça americana" e "um ar simplório e acanhado"lC, mais 
do que qualquer outro brasileiro, manifesta uma "estúpida indolêncía" 
refratária aos padrões da vida cívllízada: suas casas são sujas e pe­



quenas, usa roupas primitivas, é notável a miséria dos povoamentos 
e seu comportamento é apâtlcoi1 , Assim, a imagem do homem que 
vegeta exprime de modo sintético a imobílidade e as limites intelectuais 
atribuidos ao mestiço caipira. 

Essa figuração é produto apenas dos preconceitos dos viajan­
tes europeus? Por outro lado, até que ponto ela repercule na cultura 
brasileira e orienta açôes destinadas a superar a rusUcidade do ser~ 
tão? 

Responder essas perguntas é mais difícil do que parece. Pos­
sivelmente, a imagem dos mestiços de origem indigena estâ articulada 
ao debate a respejto da suposta debl!ídade do I,omem americano, in­
troduzido pelos textos de De PauVl e outros ilustrados do sécuto XVIII. 
Antonello Gerbi aponta os principais problemas dessa produção: na 
anâlise da realidade americana, por "demasiadas vezes o exemplo 
solilârio foi generalizado como regra universal" e dados verdadeiros 
"se hipostasiaram em juizos de valores", com "indevida quafificaç~o 
pejorativa", reafirmando a antHese esquemálíca e tradicional - formu­
lado no Renascimento - entre o Novo e o Velho MundolZ , Em um texto 
muito lído na época, as RecherIJes pl1iíosOpJlfques sur (os Américains 
de 1768, De Pauw, um clérigo alemão, levou ao extremo a difamação, 
Para ele, os nativos da América odiavam as "leis da sociedade e os 
obsláculos da educação", vívendo cada um por si, sem se ajudarem 
reciprocamente, em um "estado de indolência, de inércia"13. Criticado 
por vários autores, ele sustentou sua posição com firmeza. No verbete 
"América", escrito para o Supplément à I'Encyc/opedie de 1776 (não 
confundir com a Encyclopedíe editada por Didero! e D'Alembert), De 
Pauw reafirmou que os americanos eram estúpidos, inertes, indolen­
tes, fisicamente débeis, dispersos, "de qualquer forma incapazes de 
progresso cívilizatórío"14. Mesmo os descendenles de europeus teriam 
degenerado ao atravessarem o Atlântlco, 

Entretanto, não basta salientar o tradicional preconceito da cul~ 
tura européia dianle dos povos do Novo Mundo. O próprio Saint-Hilaire 
oferece pistas de que a representação depreciativa do caipira é anle­
rior aos relatos de viagem. Atentemos para mais uma passagem de 
Viagem à província de São Paulo: 

Nenhuma díficuldade h8 em distinguir os habitantes 
da cidade de São Paulo dos das localidades vizinhas. 
Estes úflimos, quando percorrem a cidade, usam cal­
ças de tecido de algodão e um chapéu cinzento, sem~ 
pre envolvidos no indispensável ponchQ. por mais for ü 

te que seja o calo!: Denotam seus traços alguns dos 
caracteres da raça americana: seu andar é pesado, e 
têm um ar simplôrio e acanhado. Pelos mesmos têm 
os habitantes da cidade pouqufssima consideração) 
designandowos pela acunha injuriosa de ,caipiras pa~ 
lavra derivada provavelmente do lermo corup;ra pelo 
qual os antigos habitantes do país designavam demô~ 
I1;OS malfazejos existenfes nas florestas_ 15 

11 Esse quadro ,aJ),arece 
em quase todas as descri­
ções de Sóint-Hilaire de po­
VQ,(.!dQs de beíra de estrada 
do interior de São Paulo. 

12 Cf. GEReI, AníoneUo, 
o Novo Mundo - História rie 
uma po/émica (1750-1900). 
Sào Paul?: Companhia das 
Lelras, 1996, p. 16-17. 

13Ibid., p. 56-57. 

14 fbid., p. 91, 

15 SAINT·HILAIRE. via~ 

gem a província de São 
Paulo. p. 171 (grifos do au­
tor), 



16 Nâo pretendo discutir 
aqui se as referéncías eti­
mológicas de Saln!-Hilaire 
estão corretas. O que im­
porta ê a utilização dessas 
referências. pois inserem o 
homem do interior no jogo 
de imagens aponlado aci­
ma. 

17 CL PRATT. Mary Leu­
Ise. Os oJhos do império. 
Bauru: Edusc. 1990, p. 234. 

1S lOBATO, U.onte;ro. 
Urupês. São Paulo: 8ra· 
slliense, 1969, p. 279-280 
(grifo meu}. 

Para o viajante francês, na pequena São Paulo do inicio do sé­
culo XIX é fácil identificar o caipIra: as roupas quase ridículas e o com­
portamento tímido o denunciam. São Paulo ainda não é uma metrópole 
industrial, mas o caipira já aparece como homem slmples e acanha­
do diante do mundo urbano. Novamente anuncia-se a cisão entre o 
Brasil das capitais e o Brasil do intertO(. Mais uma vez o observador 
frisa a descendência indígena dos Interioranos. Agora, porém, o autor 
evidencia que os paulistanos também consideram o caipíra ínferior: a 
"alcunha injuriosa" pela qual ele é definido, o aproxima da monstruo­
sidade demoníaca e do mundo selvagem das flO(estasHi

• Os próprios 
brasileiros - no caso, os paulistanos - apresentam o homem do interior 
como um ser estranho e desprezível. indicando a cisão entre os dois 
Brasis, Sainl-Hilaire, em certa medida, reproduz essa imagem. Assim, 
podemos notar a complexidade das representaçóes aqui discutidas, 
Me parece arriscado afirmar que os viajantes europeus apenas reto­
mam o debate a respeito da inferioridade do homem americano vindo 
da Europa, Em vista da passagem acima, é razoável pensar que os obM 
servadores estrangeiros interagem com as imagens produzidas pelos 
paulistanos e, em alguma medida, a experiência destes últimos orienta 
os relatos de viagem, Sugiro que os informantes brasileiros ajudam a 
moldar as representações depreciativas dos europeus. Como lembra 
Mary L. Pralt, relalos de viagem lêm uma "dimensão heteroglóssica": 
além da sensibilidade e observação do viajanle, eles manifestam re­
presentações e conhecimentos que advém uda interação e experiência 
usualmente dirigida e gerenciada pelos viajados"11. A elite brasileira. 
com quem os viajantes dialogam e oblêm Informações, elabora a figura 
do calpira como homem atrasado e inrerior. merecedor de "pouquissi M 

ma consideração". 
t: possivel notar que parte das imagens discutidas acima che­

gam ao século XX. A leitura de alguns esclitores do inicio do periodo 
republicano sugere uma continuidade na figuração de caipiras e serta­
nejos. Enlre eles, destaca-se Monteiro Lobato. Seu personagem Jeca 
Tatu é bem conhecido. Entretanto, vale observar as semelhanças en­
tre o quadro traçado em Urupês e as descrições de Sainl-Hilaire: 

Porque a verdade nua manda dizer que entre as ra­

ças de variado matiz, formadoras da nacionalidade 

e metidas entre o estrangeiro recente e aborigine de 

tabuinha no beiço. uma existe a veaetar de c6coras, 

incapaz de evotução, impenetrável ao progresso. Feia 

e sorna, nada põe de pé. (. ..) 

Nada o esperta. Nenhuma ferro/Dada o põe de pé. So­

cial, como individuatmente, em todos os atos da vida, 

Jeca, antes de agir. acocora-se. 1S 


A imagem do homem que "vegeta'" sem iniciativa em um meio 
natural luxuriante, capaz de lhe oferecer todos os recursos para sua 
sObrev(vêncla, aproxima Saint-Hílaire e Lobato, Nos dois autores, a 
metáfora da inércia vegetal caracteriza a indolência do ca'pira. Ele 
encontra-se inserido entre a selvageria - o "aborígine" - fi a dvUização 

http:acocora-se.1S


- o "estrangeiro", Assim, imagens recorrentes nos textos cios viajantes 
do período da Independência são repetidas no inicio da Repüblica. 
Apático, incapaz de utilizar plenamente suas energias físicas e f8cul­
dades mentais, o caipira, de Loba{o a SanH~H1!a[t'e, constituI um pro­
blema para o progresso nacional e permanece apartado da historia do 
pais19• 

A imobilidade e a apatia dos caipiras aparec-enl mesmo nos 
detalhes das caracterizações dos dois autores, Quando reunidos, os 
homens do interior de São Paulo "não cantam" (Lobato completa: "não 
cantam senão rezas lúgubres")2°. Eles não consertam os telhados de 
suas péssimas casas e a chuva cai dentro das mesmasl '. Saín!-Hi­
laire afirma que eles "desconheciam tudo o que ocorria pelo mundo. 
podendo falar, apenas, dos objetos que os cercam";?), Para Lob.ato, o 
Jeca "não 1em sequer a noção do pais em que VIV8"71 Outros e~emplos 
poderiam ser lembrados, mas esses fã são suficienles para inr.Hcôr a 
continuidade a que me referi. 

Não me parece inteiramente convincente o argLrmen:o de que 
Sainl-Hi[aire e Lobato tr0lçafll retraios tão parecidos ôepois d':! obser­
varem um mundo caipira prati(;all1ente tna!l?re(/o 8(í lonoo cio séçub 
XIX. A área de observaçâo ele ambos, o interior paulista, foi profunda 
mente transformada pelo crescimento da pl'Oduçáo cafeeira e açllca" 
reira, além da presença cada vez JYl8is intensa do trabalho escravo. É 
razoável pensar que os homens livres pobres mantêm, mesmo cnnl 
esse processo, uma posição marginal, preservando vàrios aspectos 
de seu modo de vida lradicíonalH De qualquer forma, há uma signi­
ficativa mudança de contexto e é pouco provável a exis!ência de I Im 

mundo caipira absolutamente estático, sem história. t'Jo PIais, S.8int 
Hilaire e Lobaio coincidem em muitos aspectos: nota-se a repetiçã{J 
de me1âforas - a inércia vegetal do~ caipiras, por exemplo -", o mesmo 
diagnostico depreclatlvo das manifestações culturais interioranas '- o 
caso da música é particularmente expressivo -- e o mesmo desalento 
ao tratar do futuro dos mestiços pobres do serlão. Um século rlerois. 
as imagens e interpretações dos viajantes de alguma forma continuam 
presentes nos textos dos autores do Brasil moderno, 

Convém alertar que, no inicio do século XX, a[ê autores pre­
ocupados com o resgate da cultura do homem do interior evidenciam 
a permanência de certas representações. Coméfio Pires, procurando 
rebater a imagem depreciativa de lobato, pro pós urna lipo:ogla racial 
do caipira. O branco (o rnelhor de todos), o mulato e o negro par'3r::em 
capazes de adaptação ao progresso e. em condições r~JVoravejs. po~ 
dem contribuir para o desenvo[vín'lento nacional. ~,flas os "çaboclos". 
"descendentes dir~tos dos bugres", são pr€guiçr)Sí)S, '.j1,;lhQC'r)s, de!';· 
leixados, sujos e "-::rfnln f)p. filllil$ fi0 [)~;lJs-(;:?r~l" r~;';t::>· Pi,f'>s. hi llD\ 

desses indivíduos "~LJe fvlofl!eifl) lc'!Je,(n 0stntlci) ::lim,i1r:' ri Je~;f! lf,~tl!. 

erradarnente dado (,orno co Gd![W-J ;:::.r! qf:!'3;~' ,./isiiJrll 

ora-se novam~nle a representação !18fjêHíV3 dr::s dssc8ndelll{;:'$ d(~ in 
dios. caracterislica dos teX~QS dos viajantes do s~'";1JIc XIX Pires, ae 
final de suas Unhas a respeHo dos "caboclos", insirPJ3 a possibilidade 
de ~salvá·los" por meio da escola e da convivência CJIll (J lnU!ldo jrrba~ 

no ... matiza, portanto, a determinação IBdal Nã0 tBn!1f) BSpBÇO pala 

19 r-'('!ra um ;:m!1lj$~ da 
figurR d~l Jeca Tatu nas 
obra~ de Lc~)ato, d. Nf.../'\l\­
R'\. iAércia R. S. E:slran· 
'deiTO em SUe PIi)PW ~0rra. 

Estmng,úiQS ~m :wü r:trJry'ia 
iCfW .• Rem'esct>taç(;es do 
lpl.1:1i!el!o_ IS7(í,'1í?2a. S\b 
P2ll;O" ,O+n:la!)hJ!!le;fFr;:,:,sp. 
1998. f.\ 23-:{;, e :3{~1·!3, 

20 S,'Ó IQ1-HU.t"II1E Viu_ 
gem :} pr.;Jv'nrn diJ 5<10 
P·7it.'!(}. p 250 t<.")Ft>lO 
U!ilf-'':s. fi ~'9 i 

2'1 	 s:\rH1 ,!-lILC:JF:E:, \-";'0­

,~ ,VI)'.ri,v:1{i '.1,.; ')"00 

p. ~50-::51: ! ürJ;\. 
TO t !r\J.'J0'S, lJ, :'!}2. 

2') f,p.I;IT-HII ..:t,lf11;. via· 
gem j !)!ilVi:l("Íq :", ,<::;:10 

p!r~~"r, ti" Im::I~~inc:iz:·J(;50 

(j'),:> 11'~ilj{,)il" (;U~ nem 0;;ml 

',·sçrt]'./<';\'" Iwm 5U prnicl",rJ· 
Z;?JVi;m) P\.l 'iÓCVIC ;<!;: p31J 

hst;;;, tJ. ÇPt~HCO. r,~1)Jia 

SÃo PC'Jk\; 1)'1BS!i. ; 9~'7 
I(;m <;$r;edol O <:apíh,b :;, ' 
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26 Para uma anâJise da 
:ipologia de Pires, cf. NA· 
XARA, Estrangeiro em sua 
própria ferra, D. 122·130, 

discutir como é complexa e ambígua a maneira como o autor dís~ute 
a aproximação do caipira com o mundo urbano~industria12(;. De qual~ 
quer modo, mesmo considerando as oscilações do escrUor, é aceilàvel 
apontar as teses de Conversas ao pé~do~fogo como mais um eco das 
opiniões dos naturalistas do século XIX a respeito do mameluco. 

Pelo menos até bem pouco tempo, o Brasil parece não ler 
sido pensado sem o sertão e seus homens. A maneíra de representar 
o homem do interior do pais não me parece apenas uma estratégia 
consciente de dominação a serviço de um grupo social especifico. Ela 
migra de um díscurso para outro. ~ utilizada.. sem dúvida, pelos que 
pretendem submeter os caipiras ao avanço da civiUzação, ou seja, ã 
economia de mercado e ao aparelho estatal. Mas também será reto~ 
mada pelos que buscam preservar sua cultura diante das forças de­
molidoras do progresso. O debate a respello da prcdução da imagem 
do caipira abarca um vasto campo de referências passivel de apro­
priações diversas e por vezes contraditórias, A história da utilização 
dessas referências possivelmente oferece a oportunidade de pensar 
a própria constltuição dos projetos de desenvolvimento nacional, pois 
o caipira e seu mundo são sempre compreendidos corno o oposto do 
Brasil moderno, fazendo com que a dicotomia interlorlJitoraJ, observá­
vel em Saint~Hilaire. seja continuamente reinterpretada. 

Nos dias de hoje. ao transformar o caipira em simbolo identí­
tário de cidades prósperas e industrializadas, os paulistas não estão 
confessando certo incômodo ou talvez insatisfação com o progresso 
que Saint-Hilaire e Lobato tanto desejaram? 






